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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62/2017 

I. REGÊNCIA LEGAL 

O Ministério Público do Estado da Bahia, CNPJ nº 04.142.491/0001-66, UASG: 926302, através do Pregoeiro 
designado pela Portaria nº 598/2016, comunica aos interessados que realizará licitação, na modalidade pregão, na 
forma eletrônica, do tipo menor preço. A licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
Decreto nº. 3.555 de 08 de agosto de 2000, Decreto nº 5.450, de 31 de março de 2005, Decreto nº. 5.504 de 05 de 
agosto de 2005, Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Federal nº. 8.666, (toda a legislação com 
as devidas alterações posteriores), e no que couber, a Lei Estadual nº 9.433/2015, bem como as condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

II. UNIDADE SOLICITANTE 

CEACON-Centro de Apoio às Promotorias de Justiça do Consumidor – (CONVÊNIO Nº  826602/2016 GERADO PELO 
SINCONV) 

III. MODALIDADE IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003.0.8678/2017 

V. TIPO DE LICITAÇÃO / FORMA DE APURAÇÃO  VI. REGIME DE EXECUÇÃO 

MENOR PREÇO GLOBAL EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO  

VII. OBJETO 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA REFERENTE À AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE 

SISTEMAS DE ABASTECIMENTO(CAPTAÇÃO, TRATAMENTO E DISTRIBUIÇÃO)  DE ÁGUA NO ESTADO DA BAHIA,  

DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL E ANEXOS. 

VIII. SESSÃO PÚBLICA NA INTERNET: 

Entrega das Propostas a partir de 15/09/2017- Hora: 08:00. (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF). 
Data de abertura da sessão pública:  29/09/2017- Hora:  15h (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF). 
Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG: 926302-Procuradoria Geral de Justiça 
Tempo de disputa: 10 minutos mais o tempo aleatório. 

IX. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UO/UG AÇÃO (P/A/OE) REGIÃO DR ELEMENTO DE DESPESA 

40.101.0008 4796 9900 331.101489 33.90.35 

X.  PRAZO DE EXECUÇÃO XI. VIGÊNCIA 

Conforme disposições da MINUTA DE CONTRATO – ANEXO 
III 

Conforme disposições da MINUTA DE CONTRATO – 
ANEXO III 

XII. ANEXOS AO EDITAL: 

                I - PLANILHA DE COTAÇÃO (PCT)                IV – CADERNO DE DECLARAÇÕES 
               II - TERMO DE REFERÊNCIA 
              III – MINUTA DE CONTRATO 

XIII. LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 

Endereço: Prédio sede do Ministério Público do Estado da Bahia, sito à 5a Avenida, nº 750, 1º andar, s/104 - Centro 
Administrativo da Bahia – Salvador - BA - CEP 41.745-004 - Coordenação de Licitação. Telefone nº (71) 3103-0225; 
Portal Eletrônico: www.mpba.mp.br; E-mail: licitacao@mpba.mp.br 
 
OBSERVAÇÃO: DÚVIDAS REFERENTES ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO DEVERÃO SER ENCAMINHADAS 
EXCLUSIVAMENTE  PARA O E-MAIL ACIMA MENCIONADO, CONTENDO OBRIGATORIAMENTE NOME COMPLETO DO 
SOLICITANTE E CNPJ DA EMPRESA. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.mpba.mp.br/
mailto:licitacao@mpba.mp.br
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XIV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

14.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico pessoas jurídicas do ramo de atividade inerente 

ao objeto, inclusive havendo compatibilidade com o CNAE principal ou secundário, cadastradas 
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, através do endereço 

eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br no mínimo nível de credenciamento, que 

atendam a todas as exigências constantes do Edital e seus anexos, devendo: 

  

14.1.1 manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação do 

presente Edital, em campo próprio do sistema eletrônico, bem como que a proposta está em 
conformidade com o exigido no instrumento convocatório; 

  

14.1.2 remeter eletronicamente a proposta com a descrição do objeto e o preço ofertado até, 

no máximo, a hora marcada para o início da sessão pública, indicada no preâmbulo deste 
Edital;  
  

14.1.3 responsabilizar-se, exclusivamente, por todos os custos decorrentes da elaboração e 

apresentação da proposta, e, inclusive, pelas transações que forem efetuadas no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos 
durante a sessão pública; 

  

14.2 As microempresas e as empresas de pequeno porte que desejarem participar do certame 

com os benefícios previstos na Lei Complementar 123, de 14/12/2006, é necessário que, à época 

do credenciamento, manifestem, em campo próprio do sistema eletrônico, cumprir plenamente os 

requisitos para classificação como tal, nos termos do art. 3º do referido diploma legal.  

  

14.3 As microempresas (ME) e as empresas de pequeno porte (EPP) serão reconhecidas 

automaticamente pelo sistema, através da verificação do porte da empresa na Receita Federal.  
  

14.4 Pessoas jurídicas com cadastro SICAF desatualizado deverão providenciar a atualização junto 

a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Publica (UASG), até o terceiro dia 
útil anterior à data do recebimento das propostas. 
  

14.5 Estarão impedidas de participar, de qualquer fase do processo, os interessados que se 

enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:  
  

a) que estejam reunidas em consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 

  
b) empresa apenada com a suspensão do direito de licitar com a Administração; 
  

c) empresa apenada com o impedimento de contratar com a Administração; 
  
d) empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

  
e) empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob regime de 
concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

  
f) empresa em regime de subcontratação. 
  

14.6 Está impedida de participar desta licitação e de contratar com a Administração Pública a 

pessoa jurídica constituída por membros de sociedade que, em data anterior à sua criação, haja 
sofrido penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou tenha 
sido declarada inidônea para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da empresa punida; 

  

14.7 É vedado ao agente político e ao servidor público de qualquer categoria, natureza ou 

condição, por si ou como representante de terceiro celebrar contratos com a Administração 
direta ou indireta, por si ou como representante de terceiro, sob pena de nulidade, ressalvadas as 

exceções legais.  

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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14.8 Pessoas jurídicas interessadas neste pregão poderão adquirir gratuitamente o edital no portal 

eletrônico: www.mpba.mp.br na opção:Serviços> Licitações> Pregão Eletrônico ou no portal 

eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG: 926302-Procuradoria Geral de Justiça/Ba  

 

 

XV – DO CREDENCIAMENTO 

 

15.1 O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF e permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória pregão, em sua forma eletrônica. 

 

15.2 O credenciamento dar-se-á pelo recebimento da chave de identificação e de senha, pessoal 

e intransferível, obtidas junto à SLTI (Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento), para acesso ao sistema eletrônico no Portal de Compras do Governo 

Federal – sítio: www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

15.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal da licitante 

ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão Eletrônico. 
 

15.4 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou ao Ministério Público do Estado da Bahia, promotor da licitação, responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

15.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 

15.6 O Ministério Público do Estado da Bahia não é unidade cadastradora. Em caso de dúvida 

sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema, o fornecedor deverá entrar em contato 
por meio da Central de Atendimento 0800-978-2329 ou através do site 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

 

XVI – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E ESCLARECIMENTOS 

 

16.1 Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão na forma 

eletrônica, no prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública. 

 

16.2 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

pregoeiro, no prazo de até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente, através do e-mail: licitacao@mpba.mp.br, contendo obrigatoriamente 

nome do licitante, contato e CNPJ da empresa. 

 

16.3 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 01 (um) dia útil antes da 

abertura da sessão.  

 

16.4 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos serão disponibilizadas para 

conhecimento dos fornecedores e da sociedade no sistema eletrônico, UASG 926302. 

 

16.5 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do 

certame mediante publicação. 

 

 

http://www.mpba.mp.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
mailto:licitacao@mpba.mp.br
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XVII – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

 

17.1 As informações técnicas do objeto a ser licitado devem ter compatibilidade com o 

detalhamento constante  do Anexo-II-Termo de Referência e Anexo III-Minuta do Contrato, partes 
integrantes do edital. 

 

17.1.1 No campo “descrição complementar” do sistema o licitante deverá informar de forma 

sucinta as características do objeto, conforme consta no preâmbulo do edital; 
 
 

XVIII – DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

18.1 Após a divulgação do edital no sistema eletrônico, os participantes deverão enviar propostas 

de preços exclusivamente por meio do sistema eletrônico sem nenhum elemento de identificação 
da empresa, para apuração por valor GLOBAL, conforme item18.14 e subitem deste edital.. 
 

18.1.1 O anexo enviado junto com a proposta só ficará disponível para o pregoeiro a partir da 
etapa de aceitação. 

 

18.2 A APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, com especificações claras e completas do 
objeto, observando-se todas as exigências constantes do edital e seus anexos. Após o início da 

sessão pública, não cabe desistência da proposta. 
  

18.3 O licitante deverá enviar proposta através da ferramenta do sistema eletrônico: “descrição 

detalhada do objeto”, em conformidade com o objeto especificado no Edital e seus anexos. 

 

18.4 No ato da inclusão de propostas o licitante deve fazer as declarações abaixo, assinalando em 

campo próprio do sistema:  
 

a) Declaração de que é microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, e que, 

sob as penas da lei, cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da lei complementar nº 123/06 
e está apta a usufruir do tratamento favorecido nos arts. 42 a 49 da referida lei;  
 

b) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado com 

menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso 
XXXII do art.7º da Constituição Federal;  

 

c) Declaração de que a proposta foi elaborada em forma independente; 

 

d) Declaração que está ciente e concorda com as condições e requisitos de habilitação 

contidos no Edital.  

 

18.5 Apresentar juntamente com a PROPOSTA COMERCIAL:  
a) PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS; 
b) DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO(modelo B do Anexo IV);  
c) DECLARAÇÕES DOS PROFISSIONAIS autorizando a empresa a inclusão na composição 

da equipe técnica que irá executar os trabalhos caso seja contratada(modelo C do 
Anexo IV);  

 

18.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 

o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
instrumentos legais. 

  

18.7 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

apresentada. 
  

18.8 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta por comando do 

Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha. 
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18.9 Caso haja discordância entre as especificações do objeto consignadas no sistema do pregão 

eletrônico e as estabelecidas neste Edital, prevalecerão as deste último. 
  

18.10 O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação; 
  

18.11 OS PREÇOS PROPOSTOS devem levar em consideração os preços praticados no mercado, 

estar expresso em moeda corrente nacional (R$), com duas casas decimais, considerando as 

quantidades constantes neste Edital. 
  

18.12 INCLUSOS NO PREÇO todas e quaisquer despesas necessárias para o fiel cumprimento do 

objeto desta licitação, inclusive todos os custos com: salários; encargos sociais, previdenciários e 

trabalhistas de todo o pessoal do fornecedor; fardamento; transporte de qualquer natureza; 
materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados; depreciação; 
aluguéis; administração; impostos; taxas; emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou 

indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento da obrigação pelo Fornecedor. 
  

18.13 Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

  

18.14 A proposta de preços final para fins de adjudicação não poderá apresentar valor global 

superior ao estimado pelo Ministério Público do Estado da Bahia, conforme o quadro a seguir: 
 

QUADRO DE ESTIMATIVA DE PREÇO GLOBAL 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

 

QTD. 
PREÇO GLOBAL 

MÁXIMO ESTIMADO (R$) 

1 

SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA REFERENTE À AVALIAÇÃO DE 

CONDIÇÕES DE SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO ESTADO DA 
BAHIA 

1 248.672,88 

 

18.14.1 a planilha de composição de custo deverá acompanhar a proposta comercial( 
modelo Anexo I-PCT). A composição dos custos, de acordo com o previsto no Anexo II-TR e 
III-Minuta de Contrato, partes integrantes deste edital, deverá corresponder às 

quantidades estimadas de serviços de 410 (quatrocentos e dez) unidades técnicas, 15 
(quinze) análises laboratoriais e 10.000 (dez mil) quilômetros rodados(deslocamentos).   

 

 

XIX – DA DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA 

 

19.1. Toda e qualquer desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 

sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

19.2 Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então os 

licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 

 

XX – DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO E DA ETAPA DE LANCES 

 

20.1 O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo(a) Pregoeiro(a), sendo 

que somente estas participarão da fase de lances. 
  

20.2 Classificadas as propostas, o(a) Pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, no horário de 

Brasília-DF, definido no preâmbulo deste edital, quando então os licitantes poderão encaminhar 
lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.  
  

20.3 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de 

aceitação dos mesmos. 
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20.4 As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 

identificação de seu detentor. 
  

20.5 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema eletrônico. 
  

20.6 Durante o transcurso da sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada à 

identificação do detentor do lance. 
  

20.7 O tempo para a disputa na sessão de lances é de 10 (DEZ) minutos controlado pelo Pregoeiro, 

que poderá ser finalizado antes, por decisão do mesmo, com justificativa registrada em ata, 

somados ao tempo aleatório definido pelo sistema de pregão eletrônico. 
  

20.8 O sistema emitirá aviso de fechamento iminente para a sessão de lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo 

próprio sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
  

20.9 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance 
mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital. 

  

20.10 No julgamento das propostas, encerrada a recepção de lances, a classificação pela ordem 

crescente dos preços se dará pelo próprio sistema.  
 

20.11 Caso não se realizem lances, será verificada a conformidade entre a proposta inicial de 

menor preço e o valor estimado para a contratação; 
  

20.12 Concluída a etapa de lances, o sistema identificará as ME/EPPs participantes, fazendo a 

comparação entre os valores da primeira colocada (caso esta não seja uma ME/EPP), e das 

demais ME/EPP na ordem de classificação, a saber: 
  

20.12.1 A proposta que se encontrar na faixa até 5% (cinco por cento) acima da proposta de 

menor preço estará empatada com a primeira colocada e terá o direito, no prazo de 5 

(cinco) minutos, controlado pelo sistema, de encaminhar sua última oferta, obrigatoriamente 
abaixo da primeira colocada, para o desempate. 
  

20.12.2 Sendo identificadas propostas de ME/EPPs com valores idênticos, e permanecendo o 
empate até o encerramento dos lances, o sistema fará sorteio eletrônico entre elas, definindo 

e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento de oferta final do 
desempate, procedendo-se na forma do item supra. 

 

20.12.3 Caso a ME/EPP convocada para apresentar oferta final na forma do item 20.13 desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, o sistema convocará as demais ME/EPPs, 

participantes na mesma condição, na ordem de classificação. 
  

20.13 No caso de desconexão do(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa de lances se o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 
  

20.14 Quando ocorrer a desconexão do(a) Pregoeiro(a) por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 

sessão do pregão será suspensa e terá reinicio somente após comunicação aos participantes, no 

sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

  

20.15 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico e se responsabilizar 

pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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XXI - DA ETAPA DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 

21.1 Concluído o tempo aleatório, o sistema encerrará a etapa de lances e iniciará a etapa de 

aceitação de proposta de preços.  
 

21.1.1 A aceitação do objeto ofertado pelo licitante classificado em primeiro lugar, após o fim 

da etapa de lances, está condicionada a: 

 

21.1.1.1 Apresentação da proposta e a correspondente  planilha de custos readequadas 

ao lance vencedor,  via anexo do sistema, no prazo exigido no item 21.5;  

 

21.1.1.2 A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter dados requeridos conforme modelo do 

Anexo I - PCT, contendo assinatura do representante legal. 

 

21.2 Os licitantes deverão acompanhar a etapa de ACEITAÇÃO, ocasião em que o licitante 

melhor classificado, será convocado pelo Pregoeiro, via chat, para envio de proposta 

readequada ao último lance ofertado, através da ferramenta: “anexo do sistema” para a 

aceitação ou recusa após avaliação da unidade de origem, CEACON-Centro de Apoio às 

Promotorias de Justiça do Consumidor do Ministério Público do Estado da Bahia,  em despacho 
fundamentado. 
 

21.3 O(a) Pregoeiro(a), poderá efetuar diligências necessárias à análise da exequibilidade da 

proposta de preços entre outros, para fins de aceitação, devendo o licitante atender à solicitação 
no prazo por ele estipulado, a partir da convocação. 
  

21.4 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO pelo valor GLOBAL. 

  

21.5 O prazo para envio de proposta atualizada/readequada via anexo do sistema será de 60 

(sessenta) minutos a partir da convocação feita via sistema.  

 

21.5.1 A prorrogação do prazo determinado no item 21.5 poderá ser concedida, a critério do(a) 

pregoeiro(a), mediante solicitação através do chat, podendo o mesmo ser prorrogado por até 

no máximo 30 (trinta) minutos. 

 

21.6 Caso seja constatado pelo(a) Pregoeiro(a) a ocorrência de erros de grafia referentes à 

modalidade e número do certame, ano de vigência, não constar a validade de proposta na 

proposta de preços ou itens ou informações ocultas na planilha de custo, será concedido prazo 
máximo e improrrogável de até 30 (trinta) minutos para o licitante realizar os devidos ajustes. Os 
anexos de proposta ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 

21.8 Se a proposta não for aceitável, ou se não for encaminhada no prazo estabelecido, o(a) 

Pregoeiro(a)examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.  
  

21.9 Será recusada a proposta do licitante que esteja em desacordo com os requisitos 

estabelecidos neste instrumento convocatório, que não seja enviada via sistema no prazo 

estipulado, que consigne preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto da licitação. 
  

21.10 Caso a proposta atualizada do licitante classificado em primeiro lugar seja considerada 

aceitável, o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá à fase de habilitação. 

 

21.11 Havendo apenas uma proposta – desde que atenda a todas as condições deste Edital – e 

estando o seu preço compatível com o máximo estabelecido pelo Órgão, deverá o(a) 
Pregoeiro(a) negociar, visando a obter preço melhor. 

  

21.12 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
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21.13 Não será aceitável previsão de sinal ou qualquer outra forma de antecipação de 

pagamento na formulação das propostas, bem como não será considerada qualquer oferta de 
vantagem não prevista neste edital, nem propostas com preço global ou unitário simbólico, irrisório 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos. 
 

 

XXII – DA HABILITAÇÃO  

 

22.1 Para habilitação, o licitante vencedor deverá apresentar as documentações referidas nos 

itens 22.3 a 22.6, via anexo do sistema, após convocação do Pregoeiro(a) via chat. Caso o 

licitante seja optante de registro cadastral SICAF ou SIMPAS válidos, deverá observar as regras do 

item 22.2 e seus subitens.  

 

22.1.1 O prazo de envio de documentação relativa à habilitação, em campo próprio do 

sistema é de até 30 (trinta) minutos, após a convocação pelo (a) pregoeiro (a), que poderá ser 

prorrogado por até no máximo mais 30 (trinta) minutos a critério do (a) pregoeiro (a), após 

solicitação do licitante via chat. 

 

22.1.2 Caso os documentos enviados via sistema estejam em conformidade com o solicitado 

no edital, o pregoeiro suspenderá a sessão, para que a classificada convocada ENVIE OS 

DOCUMENTOS ORIGINAIS,  agendando nova data para continuidade do certame ,respeitando 

os prazos  mencionados nos itens 22.1.3 e 22.1.4. 

 

22.1.2.1 Após suspensão da sessão o licitante deverá enviar via postal os documentos de 
habilitação, a proposta de preços ajustada ao lance ofertado, e os documentos de que 

trata os subitens 21.1.1.1 e 21.1.1.2, todos em original ou cópia autenticada. 

 

22.1.3 Como requisito para habilitação o licitante melhor classificado deverá encaminhar o 

original da proposta readequada e documentos exigíveis de habilitação em originais ou cópias 

autenticadas, preferencialmente via Sedex, em até 2 (dois) dias úteis da suspensão da sessão 

do pregão para o endereço constante do item 23.2. 

 

22.1.3.1 O licitante deverá enviar o código de rastreamento para o e-mail: 

licitacao@mpba.mp.br para fins de comprovação do prazo estabelecido.  

 

22.1.4 A data marcada para continuidade do certame de que trata o item 22.1.2, poderá ser 

antecipada, a critério do pregoeiro, na hipótese do recebimento dos documentos originais 

ocorrer antes da data inicialmente agendada. 

 

22.2 LICITANTES CADASTRADOS NO SICAF OU SIMPAS/SAEB 

 

22.2.1 O LICITANTE com proposta considerada aceitável, caso seja inscrito em um dos sistemas 
de cadastro SICAF ou SIMPAS/SAEB, deve informar ao (a) pregoeiro (a) através de chat em 

que sistema está cadastrado. 
 

22.2.2 Os documentos para HABILITAÇÃO DE LICITANTES de cadastros válidos nos sistemas 

SICAF e SIMPAS/SAEB, desde que atendam as exigências do edital, serão objeto de consulta 

pelo(s) pregoeiro (a), podendo as documentações exigidas para habilitação serem 

substituídas parcialmente por registro cadastral válido, no SICAF ou, por certificado de 

registro cadastral emitido pelo SIMPAS/SAEB, exceto o disposto nos subitens 22.2.2.1 a 

22.2.2.2 do presente edital. a saber: 

 

22.2.2.1 CADASTRO SICAF/COMPRAS GOVERNAMENTAIS 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, item 22.5.3; 

b) Qualificação Técnica, item 22.6 e subitens; 

c) Declarações item 19.8 

mailto:licitacao@mpba.mp.br
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22.2.2.2  Cadastro SIMPAS/SAEB: 

a) Qualificação Técnica item 22.6 e subitens. 
 

22.2.3 Licitantes ME’s e EPP’s com restrição quanto à regularidade fiscal previstas nos arts. 
42 e 43 da Lei 123/06, são obrigadas a apresentar a comprovação de tal restrição. A 

verificação da restrição no sistema de cadastro SICAF ou SIMPAS/SAEB suprirá tal 
exigência. 

 

22.2.4 Licitantes ME’s e EPP’ caso não sejam cadastradas no SICAF ou SIMPAS/SAEB, mas 

que possuam restrições quanto à regularidade fiscal ora previstas nos arts. 42 e 43 da Lei 

123/06, são obrigadas a apresentar a comprovação de tal restrição, via anexo do sistema,  

 

22.2.5 CASO EXISTA ALGUM documento vencido ou não constem  no  sistema de cadastro 

consultado, porém exigidos neste PREGÃO, deverá o licitante fazer a complementação, 

com a versão atualizada, via anexo do sistema. 

 

22.3 Na HABILITAÇÃO JURÍDICA serão exigidas as seguintes documentações:  
 

22.3.1 REGISTRO COMERCIAL e cédula de identidade, no caso de empresa Individual;  
 

22.3.2 ATO CONSTITUTIVO, Estatuto, ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado. 
Tratando-se de Sociedades Comerciais e, no caso Sociedades por Ações, deverá 

acompanhar a documentação atinente à investidura de seus atuais administradores nos 
respectivos cargos; 
 

22.3.3 INSCRIÇÃO DO ATO constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova da diretoria em exercício; 

 

22.3.4 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

22.4 A REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA será comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 
  

22.4.1 CERTIDÃO DE REGULARIDADE do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
emitida pela Caixa Econômica Federal;  

 

22.4.2 CERTIDÃO NEGATIVA ou positiva com efeito de negativa, de Débitos Relativos às 
Contribuições Previdenciárias e a de Terceiros (INSS e Receita Federal do Brasil), emitida 

pela Secretaria da Receita Federal; (Obs.: a apresentação do item 22.4.3 suprirá a 

exigência); 
 

22.4.3 CERTIDÃO NEGATIVA de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União (SRF e PGFN), emitida pela Secretaria da Receita Federal, com abrangência das 
contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art.11 da Lei 
Federal 8.212 de 24/07/91;  

 

22.4.4 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ou positiva com efeito de negativa com a 
Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da lei, 

dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 
 

22.4.5 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ou positiva com efeito de negativa com a 
Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da lei, 

dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 
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22.4.6 PROVA DE INSCRIÇÃO no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
 

22.4.7 PROVA DE INSCRIÇÃO no cadastro de contribuinte MUNICIPAL relativo ao domicílio 

ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
desta licitação; 

 

22.4.8 CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS ou positiva com efeito de negativa, 
em conformidade com a Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 1470/2011, 

como prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

 

22.4.9 DOCUMENTOS DE REGULARIDADE FISCAL DE ME E EPP – Aos Licitantes de regime 
tributário diferenciado como Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, a 
comprovação da regularidade fiscal deve ser observada a disciplina estabelecida nos 
artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, regulamentados pelo art. 4º do 

Decreto nº 6.204, de 05/09/2007. 
 

22.4.9.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 

tratando-se de ME ou EPP, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo 
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

 

22.4.9.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
em lei, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

22.4.10 As provas de inscrições referidas nos subitens “22.4.6” e “22.4.7” serão 
supridas com a apresentação de documentações exigidas para habilitação fiscal, 
desde que constem tais inscrições. 

 

22.5 A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA deverá ser comprovada com os seguintes 
documentos: 

  

22.5.1 BALANÇO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS do último exercício social, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a situação financeira desta, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (meses) da data de 
apresentação da proposta.  

 

22.5.1.1 O Balanço Patrimonial (BP) deverá ser obrigatoriamente firmado pelo 
Dirigente/Sócio qualificado para tanto e Contador habilitado no CRC. O licitante deve 
apresentar o BP com os Termos de Abertura e de Encerramento extraídos do Livro Diário, 

em fotocópias autenticadas. O Livro Diário deve estar registrado na Junta Comercial. 
 

22.5.1.2 Para as Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de 
Balanço, na forma da lei, cópias da publicação de: 

 

a) Balanço Patrimonial; 

b) Demonstração do Resultado de Exercício; 

c) Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos; 

d) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; 

e) Notas Explicativas do Balanço. 
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22.5.2 DEMONSTRATIVO para aferição da CAPACIDADE FINANCEIRA do licitante, com base 

em índices de Liquidez Geral (ILG) e Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,0 (um 
inteiro), nos termos da fórmula abaixo, aplicada sobre os valores do Balanço Patrimonial 
do último exercício social: 
 

 
 
 
 

 

 

LEGENDAS 

AC = Ativo Circulante ILG = Índice de Liquidez Geral 

ANC = Ativo Não Circulante ILC = Índice de Liquidez Corrente 

ACR = Ativo Conta Redutora IS= Índice de Solvência 

AT= ATIVO TOTAL (AC+ANC+ACR) PC = Passivo Circulante 

RLP = Realizável a Longo Prazo PNC = Passivo Não Circulante 
 PET = Passivo Exigível Total (PELP+PC) 

 PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo 

 

22.5.2.1 O LICITANTE que apresentar a Situação Financeira da empresa com índices de 

resultado inferior a 1 (um inteiro) deverá possuir Patrimônio Líquido ou Capital Social 

mínimo, igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado para a contratação à 
data de apresentação das propostas, na forma da lei, admitida a sua atualização com 
base no INPC do IBGE  

 

22.5.2.2 NOS CASOS de empresa com menos de um ano de existência, deverão ser 
apresentadas demonstrações contábeis, devidamente registradas e autenticadas na 
forma do subitem 22.5.1, envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido 
relativos ao período de sua existência, avaliados através da obtenção de Índice de 

Solvência (IS) maior ou igual a um (> ou = a 1), conforme fórmula a seguir indicada:  
 

 

 

 

 

22.5.3 CERTIDÃO NEGATIVA de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor 
da sede do licitante. Caso o documento não consigne prazo de validade, serão 

considerados 90 (noventa) dias. 

 

22.6 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos:  

 

22.6.1 Registro do licitante no CREA/CAU; 

 

22.6.2 Um ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL, fornecidos por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado ao licitante, para o desempenho de 

atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o 
objeto da licitação. 
 
22.6.3 ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, fornecido por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado ao responsável técnico indicado pela licitante, para o 
desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação. O responsável técnico deverá ser um  profissional de 

nível superior ou outro equivalente devidamente reconhecido pela entidade competente, 
de vinculação regular com a licitante, constituída mediante contrato de trabalho ou 

Ativo Total (AT) 
IS = ---------------------------------------- 

        Passivo Exigível Total (PET) 

        AC + RLP 
ILG = --------------- 
          PC + PNC 

          AC  
ILC = --------------- 

          PC 
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prestação de serviço, acompanhado de respectiva  CAT (Certidão de Acervo Técnico), 
ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), Prova de Quitação junto ao CREA/CAU. 
 

22.6.4 Não serão considerados atestados de capacidade técnica os emitidos por pessoas 
jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de qualquer atividade 
econômica de que faça parte a proponente. 

 

22.7 Se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao edital. 

 

22.8 Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.  

 

22.9 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante melhor 
classificado e habilitado será declarado vencedor. A adjudicação só será atribuída ao 

vencedor com o recebimento do original da proposta readequada e demais documentos 
exigíveis, quando for o caso. 
 

XXIII – DA ADJUDICAÇÃO E DO ENVIO DE DOCUMENTAÇÕES IMPRESSAS 

 

23.1 Após os prazos determinados nos itens 22.1.2 e 22.1.3, o Pregoeiro dará continuidade à 

sessão, declarando o vencedor e adjudicando o objeto. 
 

23.2 Os documentos deverão ser endereçados para o Ministério Público do Estado da Bahia, 

Prédio Sede sito à 5a Avenida, nº 750, 1º andar, Coordenação de Licitação, sala nº 104 – 
Centro Administrativo da Bahia – Salvador - BA - CEP: 41.745-004, em envelope único, fechado 

e rubricado no fecho, com identificação da empresa e do pregão eletrônico, na forma 
sugerida, como se segue: 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

23.3 Caso não sejam entregues as documentações exigidas no prazo determinado no 

subitem  22. 1.1, o licitante será considerado inabilitado. O(a) pregoeiro(a), sem prejuízo de 
aplicação das sanções cabíveis, convocará o próximo colocado, pela ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a escolha de licitante que atenda aos requisitos do 
edital. 

 

23.3.1 A ata complementar só será gerada por decisão de recurso ou por motivo 
superveniente, justificado no Sistema, permitindo ao pregoeiro, depois de encerrada a Sessão 

Pública de um determinado pregão eletrônico, alterar resultados ou eventualmente corrigir 
erro praticado, reagendando nova Sessão Pública, caso seja necessário. 
 

23.4 A PROPOSTA COMERCIAL , modelo Anexo I (PCT), deverá ser apresentada: 

 
 a) com  PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS;  
 

b) com DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO (modelo B do Anexo IV), de que disporá de 

equipe técnica mínima (conforme Anexo II e IIII do edital) , com experiências em 
operação de sistemas de abastecimento de água ou esgotamento sanitário, juntamente 

REMETENTE: 
 
RAZÃO SOCIAL: XXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CNPJ: XX.XXX.XXXX/XXXX-XX 
 

 

DESTINATÁRIO: 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___ /_____: 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA COMERCIAL 
5a Avenida, nº 750, 1º andar, sala nº 104 – Centro 
Administrativo da Bahia- Salvador – BA, CEP: 41.745-004. 
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com:  Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e Certidão de Acervo Técnico (CAT) 
expedidas por Conselho de Classe correspondente;   

 
c) DECLARAÇÕES DOS PROFISSIONAIS autorizando a empresa a inclusão na composição 

da equipe técnica que irá executar os trabalhos caso seja contratada(modelo C do 
Anexo IV); 

 

d) em original ou cópia autenticada, assinada pelo representante legal da licitante ou por 

seu mandatário, digitada eletronicamente ou datilografada, rubricada em todas as folhas 
e contendo identificação do licitante;  

 
e) com endereço eletrônico (e-mail) para notificações; 

 
f) sem emendas, rasuras, ressalvas, entrelinhas e alternativas de preço; 

 

g) indicando as informações solicitadas no  ANEXO I – PLANILHA DE COTAÇÃO (PCT); 
 

h) expressando os valores em moeda nacional – o real. 
 

i) observando as demais exigências previstas no edital. 
 

23.5 Constatado o pleno atendimento às exigências editalícias pelo licitante vencedor e não 
havendo manifestação de recurso, o objeto do pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, que 

encaminhará os autos para a homologação do resultado pela Autoridade Superior, com 
observância do disposto neste Edital.  

 

XXIV– DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

24.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma 
imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 

quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-
razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

  

24.1.1 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão 

do Pregoeiro importará na decadência do direito a recurso e, consequentemente, à 
adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor; 
  

24.1.2; Os recursos deverão ser apresentados em campo próprio do sistema, respeitando 

o prazo  mencionado no item 24.1; 
  

24.1.3 Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante 
aos autos do processo licitatório, no endereço mencionado no item XIII deste edital, ou a 
qualquer outra informação necessária à instrução do recurso. 

  

24.2 Manifestada a intenção de recorrer, o pregoeiro poderá: 
  

24.2.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação, fora do prazo 
estabelecido ou sem a presença dos pressupostos recursais; 

 

24.2.2 Motivadamente, reconsiderar a decisão;  
 

24.2.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora; 
 

24.2.4 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
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24.3 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. Com efeito, as 
decisões da autoridade competente serão publicadas no DJ-e – Diário da Justiça Eletrônico 

do TJ-Ba. 
  

24.4 Os resumos das decisões dos recursos serão publicados no sistema.  
  

24.5 As decisões referentes aos recursos deste procedimento licitatório serão comunicadas 

aos proponentes mediante publicação de seu extrato no Diário de Justiça Eletrônico do Poder 

Judiciário do Estado da Bahia, sendo franqueada a vista dos autos na sede do Ministério 
Público do Estado da Bahia, mediante pedido escrito e formal, com identificação do 
solicitante e assinatura de comprovante da vista do quanto solicitado, após a mencionada 
vista, sob pena de retenção do documento de identificação do solicitante. 
 

 

XXV – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

25.1 Homologada a licitação, o adjudicatário será convocado, preferencialmente por meio 
eletrônico, para assinatura do contrato. 

 

25.2 A assinatura do instrumento contratual deverá ser realizada pelo representante legal ou 
mandatário com poderes expressos.  

 

25.3 As demais disposições contratuais constam da MINUTA DO CONTRATO – ANEXO III. 
 

 

XXVI – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO,  RECEBIMENTO,  FISCALIZAÇÃO E CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 

 

26.1 A forma e regime de execução, recebimento, fiscalização do contrato e condições de 
pagamento, estão estabelecidas no ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

XXVII – DAS SANÇÕES 

 

27.1 O licitante e o contratado estarão sujeitos às sanções administrativas previstas na Lei 
Federal 8.666, de 21 de junho de 1993, as quais poderão vir a ser aplicadas após o prévio e 
devido processo administrativo, assegurando-lhe, sempre, o contraditório e a ampla defesa. 
 

27.2 As sanções estão previstas no ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO. 
 

XXVII– DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

28.1 Ao participar da licitação, o licitante declara sob as penalidades da Lei, a inexistência de 
qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre 
si e os responsáveis pela licitação, direta ou indiretamente. 

  

28.2 A apresentação de proposta a esta licitação implica na aceitação integral e irretratável 
dos termos deste Edital e seus anexos. 
  

28.3 A homologação do resultado da presente licitação não vincula uma subsequente 
contratação, podendo a Instituição revogar o processo licitatório, no todo ou em parte, por 
razões de interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, ou 
anular, por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, 
publicando todos os atos do processo no Diário da Justiça Eletrônico do TJ-Ba, para 

conhecimento amplo dos participantes da licitação. 
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28.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme 
previsto nos parágrafos 1º e 2º, do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93, mediante prévia 
comunicação formal e expressa por parte do Ministério Público  do Estado da Bahia, e desde 

que verificada a existência de dotação orçamentária e financeira para os acréscimos que se 
fizerem necessários, respeitados os limites legais. 
  

28.5 A fraude de qualquer documento apresentado, ou a inverdade das informações nele 

contidas, implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, 
caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo 
das demais sanções cabíveis. 
  

28.6 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 

28.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

  

28.8 O licitante é responsável por acompanhar as publicações oficias inerentes ao certame 

nos seguintes meios: Diário da Justiça Eletrônico do TJBA nos portais eletrônicos: 

www.tjba.jus.br e www.mpba.mp.br e avisos no www.comprasgovernamentais.gov.br – UASG 
92.6302, sendo mera faculdade da Coordenação de Licitação/MP-BA o encaminhamento de 

informações complementares por e-mail, telefone ou pelo correio. 
 

28.8.1 O licitante arcará com todo e qualquer ônus decorrente do não acompanhamento 

das publicações referentes ao certame, sem prejuízo de aplicação das sanções cabíveis 
nos termos do Edital e da legislação que o rege. 

 

28.9 O sistema eletrônico gera a Ata da Sessão Pública do pregão, com indicação do lance 
vencedor e demais informações relativas à Sessão Pública. 

 

28.10 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. A ata será disponibilizada na internet para acesso livre, imediatamente após o 
encerramento da sessão pública. 
  

28.11 Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão 
documentados no processo respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos 

agentes de controle. 
  

28.12 Os casos omissos que por ventura forem detectados neste Edital, serão resolvidos pelo 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, com base na legislação em vigor. 

 

28.13 Durante a sessão pública qualquer consideração referente à licitação deverá ser 
realizada, exclusivamente, via sistema. 
 

28.14 O pregão poderá ser suspenso, a critério do Pregoeiro, com prévia comunicação no 
sistema. 

 

28.15 Nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002, o convocado, dentro do prazo de 
validade da sua proposta, que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar e, será descredenciado no SICAF, 
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º 
daquela Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e 
no contrato e das demais cominações legais. 

 

http://www.tjba.jus.br/
http://www.mpba.mp.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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28.16 Fica designado o foro da Cidade de Salvador, Capital do Estado da Bahia – Brasil, para 
julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital, renunciando as partes a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

Salvador, ___ de _______ de 20___. 
 

Frederico Welington Silveira Soares 
Superintendente de Gestão Administrativa 
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ANEXO I – PLANILHA DE COTAÇÃO (PCT) 

 
LICITAÇÃO MOD.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 62 /2017 – TIPO: MENOR PREÇO PREÇO VALOR GLOBAL 

Processo SIMP nº 003.0.8678/2017 

Entrega das Propostas a partir de XXXXXXXX - Hora: 08:00. (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF). 

Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br - UASG: 926302 

Data de abertura da sessão pública: XXXXXXX – Hora XXXXXXX (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF). 

Órgão/Entidade: 4.40 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA  

Unidade Gestora : 40.101.0008 -CEACON 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QTD. 
PREÇO GLOBAL 

 (R$) 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA 

REFERENTE À AVALIAÇÃO DE CONDIÇÕES DE SISTEMAS DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA NO ESTADO DA BAHIA 
1  

OBSERVAÇÕES 

1 - O Licitante vencedor deverá apresentar  proposta comercial juntamente com  planilha de 

composição custo com indicação de unidade técnica (UT), unidade de análise de Água(AAG) e 

unidade de deslocamento (Km)  

1 – As condições de recebimento do objeto, do gerenciamento, da fiscalização do instrumento 

contratual, do reajustamento e da revisão de preços, do regime e da forma de execução, do 

pagamento, da fiscalização e da rescisão contratual, estão estabelecidas na MINUTA DO CONTRATO – 

ANEXO III DO EDITAL. 

2 – Condições de Pagamento conforme o ANEXO III DO EDITAL – MINUTA DE CONTRATO. 

3 – Validade da proposta: no mínimo de 60 (sessenta) dias. 

DADOS DO FORNECEDOR: 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

CNPJ/CPF: 

BANCO/AGENCIA:  

Nº CONTA CORRENTE:  

RESPONSÁVEL LEGAL:  

Nº TEL/CEL com DDD:  

E-MAIL:  

DATA 

Nome/CPF 

(Assinatura Representante legal) 

 
 

http://www.comprasnet.gov.br/
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II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. INTRODUÇÃO 

Este documento estabelece as normas específicas para a execução dos Serviços de 
Consultoria Especializada para avaliação de Sistemas de Abastecimento de Água no território 

do Estado da Bahia sob interesse do Centro de Apoio às Promotorias de Justiça do 
Consumidor do Ministério Público do Estado da Bahia – CEACON.  
 

2. OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria 

especializada referente à avaliação de condições de sistemas de abastecimento de água no 

Estado da Bahia, em conformidade com as disposições do presente termo de referência.  
 

As descrições detalhadas do objeto a ser contratado, as suas formas de execução e prazos 
encontram-se descritos no bojo deste termo de referência. 
 

3. OBJETIVO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
O presente documento tem como finalidade apresentar as atividades, as especificações, as 

quantidades e a localização geográfica que serão objeto dos Serviços de Consultoria 

Especializada a serem contratados pelo Ministério Público do Estado da Bahia através do 
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça do Consumidor (CEACON) no âmbito 

do Projeto Água é Vida. Neste documento, apresentam-se os requisitos, condições e diretrizes 
técnicas e administrativas para a execução do objeto a ser contratado. 
 

4. JUSTIFICATIVA 

No âmbito do planejamento estratégico do Ministério Público do Estado da Bahia, foi 
estabelecida a estratégia “Fiscalizar o fornecimento, a continuidade e a qualidade dos 
serviços públicos prestados diretamente ou concedidos”. Dentro dessa estratégia, encontram-

se uma série de metas relacionadas à proposição de medidas judiciais e extrajudiciais 
visando a adequação do fornecimento do serviço de água em todo o estado da Bahia. 
 

Para o alcance dessas metas estabelecidas no seu planejamento estratégico, faz-se 
indispensável que o Ministério Público disponha de dados técnicos relativos às deficiências 
nos sistemas de abastecimento de água no estado da Bahia, bem como propor as medidas 
técnicas compensatórias, mitigatórias e remediadoras das situações que porventura venham 

a ser delineadas.  
 
Considerando que: 

 

a) O Estado da Bahia é composto por 417 municípios dispostos ao longo de área 

territorial de cerca de 560 mil km²;  

b) Em significativa parcela dos municípios baianos há problemas relacionados à 

qualidade e quantidade da água distribuída, que demandam uma avaliação 

pormenorizada para sua descrição exata, bem como das medidas que visem à 

adequação do abastecimento; 
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c) O corpo técnico ministerial atualmente disponível para realizar tais avaliações é 

insuficiente para a realização das ações necessárias para o atendimento dessas 

metas; 

d) Trata-se de um serviço de natureza esporádica (com período definido para início e 

fim), acessório e complementar às atividades naturais do quadro técnico permanente 

do Ministério Público; 

Fica evidente a necessidade de atuação técnica complementar para fundamentar as ações 
ministeriais que possuem relação direta com o alcance das metas estabelecidas. O corpo 

técnico ministerial atuará de forma a orientar e fiscalizar a execução dos trabalhos ora 
apresentados. 
 

5. TERMINOLOGIA 

Para os estritos efeitos deste Termo de Referência, são adotadas as seguintes definições: 
 

 CONTRATANTE – Ministério Público do Estado da Bahia; 

 CONTRATADA – Empresa contratada para a prestação de serviços de Consultoria 

Especializada; 

 FISCALIZAÇÃO – Atividade exercida de modo sistemático pelo CONTRATANTE e seus 

prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, 

técnicas e administrativas, em todos seus aspectos. 

 

6. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

A CONTRATADA será responsável pela observância de: 
 

 Leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e 

municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato; 

 Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas 

Técnicas), regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia) 

e suas atualizações; 

 Instruções e resoluções dos órgãos dos sistemas CREA / CONFEA e CAU / 

CAU/BR; 

 Boa técnica da engenharia sanitária, entendida essa como o conjunto de 

normas técnicas, literatura técnica materializada através de livros 

consagrados e demais produções científicas tradicionalmente aplicáveis 

aos projetos e operação dos sistemas de abastecimento de água;  

 Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato. 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Cód. Unidade Orçamentária/Gestora: 40.101 / 008 

 

Ação (P/A/OE): 4796 
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Região: 9900 

 

Destinação de Recursos (Fonte): 0.331.101489 

 

Natureza da Despesa: 33903500 

 

8. ESPECIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO OBJETO E DIRETRIZES PARA SUA EXECUÇÃO 

 

 DELIMITAÇÃO GEOGRÁFICA DOS SERVIÇOS 

8.1.1 O desenvolvimento dos Serviços de Consultoria Especializada tem como referencial 
geográfico máximo todos os municípios do Estado da Bahia cujas comarcas aderiram ao 

Projeto “Água é Vida: Um direito de todos”. 
 
8.1.2 Os sistemas de abastecimento de água a serem objeto dos serviços de consultoria 

especializada ora contratados poderão estar localizados em quaisquer regiões dos municípios 
descritos no item 8.1.1, quer sejam sedes municipais ou zonas rurais, desde que nessas regiões 
haja abastecimento de água público mediante relação consumerista. 

 

8.2 ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 
8.2.1 Para fins do presente contrato, denominam-se “Serviços de Consultoria Especializada” 

(SCE), os trabalhos técnicos de engenharia que visam o diagnóstico, avaliação em relação 
aos instrumentos normativos e a proposição de soluções técnicas relativos a sistemas de 
abastecimento de água que atendam a quaisquer dos municípios e localidades 

mencionados no tópico 8.1 deste termo de referência, e segundo os regramentos ali 
definidos.  
 

8.2.1.1 Todos os serviços demandados serão requisitados à CONTRATADA pelo 

CONTRATANTE, mediante emissão de Ordens de Serviço Específicas (OSE), que darão 
autorização para execução de todos os Serviços de Consultoria Especializada 

discriminados, nos termos do item 8.4.2 e correlatos deste termo; 
 
8.2.2 Cada solicitação de serviços deverá ser atendida pela CONTRATADA mediante a 

produção de relatório(s) de consultoria, específico(s) para cada OSE. Por conseguinte, para 
subsidiar a construção de cada relatório, deverá a CONTRATADA realizar, conforme 
deliberação do CONTRATANTE, uma ou mais das seguintes AÇÕES TÉCNICAS: 

 

8.2.2.1 Inspeções Técnicas;  

 

8.2.2.2 Análises laboratoriais especializadas; 

  

8.2.2.3 Análise de laudos de terceiros; 

  

8.2.2.4 Orientações e esclarecimentos;  
 

8.2.5 Todas as ações técnicas têm como objetivo final a elaboração de elementos de prova e 
análise para a instauração de procedimentos administrativos e inquéritos civis, pelos 

Promotores de Justiça que atuam na defesa dos direitos do consumidor. As ações técnicas 
serão elaboradas em cada município ou área de atuação, a ser especificamente 
delimitado(a) dentro do limite geográfico apresentado neste documento; 

 
8.2.6 As definições e especificações relativas a cada uma das AÇÕES TÉCNICAS são aquelas 
abaixo discriminadas: 
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8.2.6.1 INSPEÇÕES TÉCNICAS 

 
8.2.6.1.1 Entendem-se por inspeções técnicas as visitas, entrevistas e observações in loco 
da integralidade ou fração dos sistemas de abastecimento de água delimitados a partir 
das Ordens de Serviço Específicas (OSE) emitidas pela CONTRATANTE;  

 
8.2.6.1.1.1 O CONTRATANTE definirá quais das atividades inerentes às inspeções técnicas 
serão necessárias em cada OSE emitida; 

 
8.2.6.1.2 Os profissionais que realizarão inspeções técnicas devem ter habilitação 
profissional específica para avaliar as estruturas integrantes dos sistemas descritos nos SCE, 

conforme item 8.3; 
 

8.2.6.1.3 Durante a inspeção técnica, deverão ser coletadas informações que possibilitem 
a elaboração do respectivo Relatório de Consultoria, abrangendo (mas não limitando) a 
realização das seguintes atividades, no que se refere à qualidade da água fornecida: 

 
A) Avaliação das estruturas de captação de água bruta; 

 

B) Avaliação da vazão de referência do manancial onde há a captação; 

 
C) Avaliação das instalações das ETA(s) - Estações de Tratamento de Água; 

 
D) Avaliação quanto a existência ou necessidade de estruturas de armazenamento e 

reservação de água bruta ou tratada, bem como demais singularidades no Sistema 

de distribuição; 

 
E) Avaliação do programa de controle e da capacitação dos técnicos da Vigilância 

Sanitária municipal; 

 
F) Identificação e avaliação da existência de Vigilância Sanitária Municipal estruturada; 

 
G) Identificação do fornecedor (Embasa S.A. - Empresa Baiana de Águas e Saneamento, 

SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto e Outros); 

 
H) Avaliação da continuidade operacional do fornecimento; 

 
I) Avaliação do processo de distribuição – via rede, carro pipa, poço e outros; 

 

J) Avaliação da rede de distribuição (abrangência, condições operacionais, plano de 

manutenção, históricos de descontinuidade, vida útil das instalações, tipo de material 

de construção da rede); 

 
K) Levantamento da taxa de atendimento da população – número de residências 

atendidas versus número das residências do município; 
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L) Levantamento da descontinuidade existente por região em número de horas por dia 

sem abastecimento ou unidade equivalente; 

 

M) Sempre que imagens observadas durante essa ação contribuírem para o alcance do 

objetivo dos SCE, deverá ser constituído um relatório fotográfico da Inspeção Técnica; 

 

8.2.6.1.4 A realização das atividades supra mencionadas deverá sempre considerar, como 
parâmetro mínimo (mas não único), todos os instrumentos normativos aplicáveis à matéria; 

 

 

8.2.6.2 ANÁLISES LABORATORIAIS ESPECIALIZADAS 

 
8.2.6.2.1 Caso o alcance do objetivo da SCE dependa de análises físico-químicas ou 
bacteriológicas para caracterização de alguma matéria, a CONTRATADA deverá coletar 
amostras do material (água bruta, água tratada, efluente etc.) e encaminhar a laboratório 

credenciado (próprio ou subcontratado) para realização de tal procedimento;  
 

8.2.6.2.1.1 A CONTRATADA poderá realizar cada coleta diretamente ou subcontratar o 

serviço, sem ônus adicional para o CONTRATANTE; 
 
8.2.6.2.1.2 O objeto das análises a serem realizadas se referem à qualidade de água 
tratada distribuída à população, avaliando-se os seguintes parâmetros: Cor, Turbidez, 

Cloro Residual Livre, Coliformes Totais, Escherichia Coli, pH e Flúor.  
 

8.2.6.2.2 O laboratório a ser contratado deverá ser indicado expressamente, e a sua 

contratação (caso não seja de propriedade da CONTRATADA) deverá ser submetida à 
aprovação prévia do CONTRATANTE; 

 
8.2.6.2.2.1 A CONTRATADA deverá acompanhar a execução dos serviços realizados 

pelo laboratório credenciado, os quais correrão sob responsabilidade daquela perante 
o CONTRATANTE; 
 

8.2.6.2.2.2 Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA os custos relativos a eventuais 
refazimentos ou adequações de análises feitas pelo Subcontratado em razão de falhas, 
imprecisões ou demais situações que comprometam a regularidade da aferição 
contratada; 

 

8.2.6.3 ANÁLISE DE LAUDOS DE TERCEIROS 

 
8.2.6.3.1 Quando existirem documentos elaborados por terceiros que devam ser analisados 
para a consecução dos objetivos dos SCE, deverá a CONTRATADA proceder às análises 

desses documentos; 
 
8.2.6.3.2 Inclui-se nesse item a avaliação dos resultados de análises laboratoriais, pareceres 
técnicos emitidos pelos prestadores de serviço de abastecimento bem como quaisquer 

outros documentos de cunho técnico que contribuam para o alcance do objetivo dos 
SCE; 
 

8.2.6.3.3 Deve ser apresentado posicionamento técnico conclusivo no sentido de 
corroborar ou contrapor as informações dos laudos de terceiros, apresentando as razões 
para tanto; 

 

8.2.6.3.3.1 Caso sejam necessárias informações complementares para a conclusão do 
posicionamento, deverão ser detalhadas quais seriam e a quem caberia fornecê-las; 
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8.2.6.3.4 O prazo para a entrega ao CONTRATANTE de cada avaliação será por este 
definido na respectiva OSE, conforme a complexidade e extensão do documento a ser 
analisado; 

 
8.2.6.3.4.1 Na hipótese de necessidade de complementação de informações, conforme 
subitem 8.2.6.3.3.1, o prazo final para conclusão da análise pela CONTRATADA será 
reajustado entre as partes, conforme as circunstâncias fáticas específicas; 

 

8.2.6.4 ORIENTAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 
 
8.2.6.4.1 As ações de orientação e esclarecimento dizem respeito a reuniões entre a 

CONTRATADA e representantes do CONTRATANTE (os quais podem ser quaisquer 
Promotores de Justiça e/ou servidores do MPBA a quem a equipe de Fiscalização do 
contrato determinar no âmbito de uma OSE), com o fito de apresentação e discussão de 
resultados parciais e finais de cada consultoria realizada; 

 
8.2.6.4.2 A realização das reuniões poderá ser feita de forma presencial (em local a ser 
determinado pela equipe de FISCALIZAÇÃO no âmbito da OSE) ou mediante 

videoconferência. As videoconferências realizar-se-ão nas unidades do Ministério Público 
do Estado da Bahia, na Capital (CAB ou Nazaré); 
 

 

8.3 DESCRIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA EXIGIDA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA 

 
8.3.1 Para a execução contratual, exigir-se-á da CONTRATADA a seguinte equipe técnica 
mínima, responsável pela realização de todas as atividades técnicas contratadas: 
 

8.3.1.1 Engenheiro Sênior:  
 

A CONTRATADA deverá dispor de, no mínimo, 1 (um) engenheiro civil ou sanitarista com 
experiência mínima igual ou maior que 08 (oito) anos em operação e/ou elaboração de 
projetos de sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário, a ser 

denominado engenheiro sênior do contrato.  
 

8.3.1.2 Engenheiros Júnior: 

 
A CONTRATADA deverá dispor de, no mínimo, 3 (três) engenheiros civis ou sanitaristas com 

experiência mínima igual ou maior que 2 anos em operação e/ou elaboração de projetos 
de sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 
8.3.2 A empresa a ser contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias após 
a assinatura do contrato, Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, 

referentes a todos os serviços técnicos englobados no contrato, em conformidade com todas 
as normas exigidas pelo referido Conselho. As ART deverão ser apresentadas tanto em 
relação à Empresa quanto em relação a todos os engenheiros por aquela designados para 

atuarem no contrato; 
 

8.3.2.1 A ART referente à Empresa deverá englobar todos os serviços técnicos previstos 
neste termo de referência, e abranger toda a vigência do contrato; 

 
8.3.2.2 A ART relativa a cada engenheiro deverá estar em consonância com as atribuições 
definidas para cada um destes na contratação, e abranger toda a vigência do 

instrumento de contrato; 
 
8.3.3 Os relatórios de consultoria apresentados pela CONTRATADA deverão ser elaborados e 
assinados, obrigatoriamente, pelo engenheiro sênior do contrato, em conjunto com um ou 

ambos os demais membros da equipe técnica especializada minimamente exigida; 
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Anexo 1. REGIME E FORMA DE EXECUÇÃO  

8.4.1 O Regime de execução do Contrato será o de Empreitada por Preço Unitário. 

 
8.4.2 Cada Ordem de Serviço Específica (OSE) emitida pelo CONTRATANTE deverá conter:  
 

8.4.2.1 As ações Técnicas que deverão ser realizadas em uma determinada área 
geográfica; 
 
8.4.2.2 O sistema de abastecimento ou respectiva fração onde serão desenvolvidos os 

serviços (ex.: Inspeção técnica na sede do município “x”, especificamente no sistema de 
captação de água bruta);  
 

8.4.2.3 A planilha de orçamento para realização da OSE, demonstrando o orçamento 
estimado dos serviços a serem realizados naquele âmbito (unidades técnicas, 
deslocamentos e análises laboratoriais, conforme o caso), conforme valores definidos em 
contrato; 

 
8.4.2.4 Os prazos para atendimento às ações previstas na OSE; 

 

8.4.3 Uma mesma OSE poderá prever serviços técnicos a serem realizados em mais de um 
município e/ou sistema de abastecimento ou respectiva fração. Em tal hipótese, deverá 

conter todas as informações indicadas nos itens 8.4.2.1 a 8.4.2.4, relativas a todas as áreas e 
serviços envolvidos na solicitação. 
 

8.4.4 Caso, no decorrer da execução de uma OSE, surjam eventos de força maior, ou 
quaisquer outras motivações no sentido de alterar os serviços, quantitativos e custos 
inicialmente previstos em uma determinada OSE, tais fatos deverão ser formalmente 

cientificados entre as partes. 
 
8.4.4.1 Na hipótese de eventos suscitados pela CONTRATADA, esta deverá, de imediato, 
comunicá-los ao CONTRATANTE, apresentando os motivos, razões e documentações 

comprobatórias, conforme o caso; 
 
8.4.4.1.1 O CONTRATANTE avaliará a solicitação de alteração e, caso entenda 

pertinente, gerará uma OSE complementar (no caso de acréscimo) ou substitutiva (no 
caso de redução) à inicial; 
 
8.4.4.1.2 A decisão de complementação ou substituição da OSE inicial fica a cargo do 

CONTRATANTE. A motivação apresentada pela CONTRATADA não gera qualquer 
obrigação ao CONTRATANTE no sentido de acréscimo ou diminuição dos serviços 
inicialmente previstos, sob qualquer hipótese;  

 
8.4.4.2 Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar os pedidos de acréscimos e/ou supressão 
suscitados pelo CONTRATANTE, dentro dos limites previstos no art.65, §1º, da Lei Federal nº 
8.666/1993; 

 
8.4.5 O prazo de execução do(s) serviço(s) contratado(s), para cada Ordem de Serviço 
Específica (OSE), já inclusos todos os serviços técnicos necessários e deslocamentos, será 

controlado e definido pela FISCALIZAÇÃO de acordo com o nível de complexidade, a 
extensão dos serviços e as condições determinantes das tarefas ali definidas; 
 

8.4.5.1 O CONTRATANTE poderá solicitar oficialmente ao prestador do serviço de 

abastecimento de água informações que julgar imprescindíveis para a execução da OSE 
em questão.  
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8.4.5.1.1 Para serem consideradas imprescindíveis, e terem a sua solicitação feita pela 
CONTRATANTE, essas informações devem atender necessariamente aos seguintes 
requisitos:  

 
a) Serem de posse exclusiva do prestador do serviço, indisponíveis em quaisquer 
outros meios tais como Sistema de Informações sobre saneamento e meio ambiente 
nacionais e estaduais, de tal forma que a sua única forma de acesso e utilização seja 

mediante o fornecimento pelo prestador; 
 
b) Serem apontadas pela CONTRATADA no prazo de 3 (três) dias úteis após o 

recebimento da OSE, justificando o seu caráter imprescindível para o objetivo da 
OSE, através de documento de comunicação oficial entre as partes (CONTRATANTE 
e CONTRATADA); 

 

8.4.5.1.2 Na hipótese de solicitação de informações, pelo CONTRATANTE, ao prestador 
do serviço de abastecimento de água, o prazo para execução da OSE será acrescido 
do prazo referente à solicitação e apresentação das informações demandadas; 

 
8.4.5.1.3 Caso o CONTRATANTE defina pela prescindibilidade das informações, a 
CONTRATADA deverá dar seguimento à execução da OSE de acordo com os prazos e 
indicações inicialmente ali estabelecidas; 

 
8.4.5.2 Demais pedidos de prorrogações de prazos somente serão admissíveis antes do 
termo final de cada prazo de execução consignado, mediante justificativa - e respectiva 

comprovação - de fato superveniente, aceito pelo CONTRATANTE, e desde que reste 
garantida a conclusão da execução contratual (entrega e instalação completa) dentro 
dos prazos administrativos para encerramento do convênio ensejador da contratação. 

 

8.4.6 A contagem dos prazos de execução será iniciada no primeiro dia útil subsequente à 
data do recebimento Ordem de Serviço Específica (OSE) pela CONTRATADA; 
 

8.4.7 Quando o prazo previsto para os serviços se encerrar em sábados, domingos ou feriados, 
a entrega do trabalho deverá ocorrer até o primeiro dia útil subsequente; 

 
8.4.8 A CONTRATADA deverá entregar todos os Serviços de Consultoria previstos em cada 

Ordem de Serviço Específica e seus produtos dentro dos prazos nesta definidos.  Atrasos na 
conclusão dos serviços e desatendimento aos prazos previstos em cada OSE sujeitarão a 
CONTRATADA às sanções previstas no Contrato. 

 
8.4.9 A CONTRATADA estará apta a apresentar fatura correspondente ao atendimento de 
cada OSE, conforme os quantitativos determinados nas OSE, somente quando finalizar o 
respectivo Relatório de Consultoria, demonstrando o atendimento integral de cada OSE.  

 
8.4.10 A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante(s) 
do CONTRATANTE que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao 

Contrato que determinará, se necessário, a regularização das falhas observadas. 
 
8.4.11 O serviço objeto deste contrato deverá ser executado da forma constante no Termo de 
Referência, seguindo todas as orientações e exigências referentes às etapas de 

desenvolvimento, entre outros. 
 
8.4.12 A atuação dos profissionais deverá satisfazer requisitos profissionais em nível compatível 

com as atribuições que lhe forem delegadas, sob inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
 
8.4.13 Todos os Responsáveis Técnicos designados para a execução dos serviços contratados 
deverão apresentar registro no CREA conforme suas especializações. 

 
8.4.14 Todos os serviços mencionados neste Contrato e seus documentos integrantes serão 
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executados sob a responsabilidade direta e exclusiva da CONTRATADA. 
 
8.4.15 A empresa a ser contratada deverá providenciar junto ao CREA as Anotações de 

Responsabilidade Técnica (ART) referentes a todos os serviços técnicos objeto deste Termo de 

Referência, nos termos do item 8.3.2, entregando-as ao CONTRATNTE no prazo ali definido.  
 

8.4.16 A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais 
obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o 

recebimento definitivo dos serviços. 
 
8.4.17 A CONTRATADA deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, os 

insumos, a mão-de-obra, os meios de transporte e demais itens necessários ao 
desenvolvimento de todos os serviços contratados. 
 
8.4.18 O CONTRATANTE deterá o direito de propriedade intelectual das análises e relatórios 

desenvolvidos, assim como de toda a documentação produzida na execução do contrato, 
ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do CONTRATANTE. 

 

8.4.19 A CONTRATADA manterá sigilo das informações recebidas a que tiver acesso e dos 
dados coletados e processados na execução dos serviços regidos pelo Contrato, dando 
conhecimento delas apenas à CONTRATANTE ou a quem essa lhe autorize.  

 

8.5 DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
8.5.1 A CONTRATADA somente poderá subcontratar os serviços de análises laboratoriais 

especializadas, nos termos do item 8.2.6.2, mediante aprovação prévia e expressa pelo 
CONTRATANTE.   

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
8.5.2 Autorizada a subcontratação dos serviços, a CONTRATADA realizará a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o 

CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE. 
 
8.5.3 A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os 

serviços objeto do contrato. 
 

8.5 DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

8.5.1 A CONTRATADA somente poderá subcontratar os serviços de análises laboratoriais 
especializadas mediante aprovação prévia e expressa pelo CONTRATANTE, nos termos do 

item 8.2.6.2,  
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

8.5.2 A subcontratação de outros serviços previstos nesse contrato deverá ser expressamente 

autorizada pela CONTRATANTE, devendo  a CONTRATADA realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responderá perante o 
CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE. 
 
8.5.3 A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os 
serviços objeto do contrato. 

 

8.6 O RITO E PRAZOS DE ANDAMENTO DOS SCE 

 
8.6.1 A forma através da qual o CONTRATANTE demandará a execução dos Serviços de 
Consultoria Especializada a serem executados pela CONTRATADA, bem como o seu 
atendimento, deverão ser realizados conforme as seguintes Etapas: 

 

ETAPA 1 – EMISSÃO DE OSE: Inicialmente, a CONTRATANTE emitirá a Ordem de Serviço 
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Específica (OSE), nos termos do item 8.4.2, determinando:  
 

 As ações Técnicas que deverão ser realizadas em uma ou mais determinada(s) 

área(s) geográfica(s) e fração(ões) do(s) sistema(s) de abastecimento; 

 
 A planilha de orçamento para realização da OSE, demonstrando o orçamento 

parcial dos serviços a serem realizados naquele âmbito (Unidades técnicas; 

deslocamento; análises laboratoriais etc), conforme valores definidos em contrato; 

 Os prazos para atendimento às ações previstas na OSE; 

 

ETAPA 2 – RECEBIMENTO DA OSE PELA CONTRATADA: A OSE será formalmente entregue à 
CONTRATADA, o que constitui o momento de início dos prazos para sua execução.  A 
comprovação de recebimento de e-mail contendo OSE também valida o início de 
contagem dos prazos.   

 

ETAPA 3 – APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DE CONSULTORIA: As ações técnicas executadas 
em cada OSE deverão ser integradas e apresentadas através de Relatório de Consultoria, 

nos termos previstos no tópico 8.7, de acordo com os prazos estabelecidos na respectiva 
OSE. 
 

ETAPA 4 – EMISSÃO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO: Após o recebimento do Relatório de 
Consultoria referente a cada OSE, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a FISCALIZAÇÃO, 
emitirá Relatório de Avaliação com o objetivo de classificar o Relatório de Consultoria de 
acordo com os critérios estabelecidos em contrato e neste termo de referência. 

 

8.6.2 Somente com o recebimento integral dos serviços executados em cada OSE, a 
CONTRATADA estará habilitada para emissão de fatura para pagamento; 
 

8.6.3 Na hipótese de rejeição, no todo ou em parte, do relatório de consultoria, deverá a 

CONTRATADA refazer/adequar os serviços, conforme tópico 8.9 deste termo de referência; 

 

 

8.7 REQUISITOS PARA A APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA ESPECIALIZADA PELA 

CONTRATADA 

 
8.7.1 As ações técnicas previstas em cada OSE deverão ser integradas e apresentadas pela 

CONTRATADA através de Relatório de Consultoria. A apresentação das informações técnicas 
deverá obedecer a um ordenamento lógico contemplando: 

 
8.7.1.1 Introdução: onde devem ser descritos, de forma sucinta, aspectos como a 
importância do abastecimento de água e os malefícios causados pelos problemas de 
abastecimento que deram causa à OSE; 

 
8.7.1.2 Normas aplicáveis: descrição das normas técnicas e jurídicas que regem o 
abastecimento de água e cuja infração é avaliada no âmbito daquela OSE; 

 
8.7.1.3 Análise técnica: descrição da metodologia realizada; diagnóstico da situação 
verificada através de inspeção técnica, análises laboratoriais e/ou análise de laudos de 
terceiros; avaliação da situação, com destaque para as inconformidades/conformidades 

no abastecimento de água local em relação às normas técnicas, normas legais ou ao 
conjunto de literatura técnica consagrada; apresentação de dados comprobatórios da 
avaliação procedida, tais como fotos, documentos, medições, análises laboratoriais etc; 

 
8.7.1.4 Conclusão: Apresentação da conclusão que permita determinar o alcance do 
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objetivo da OSE, em especial o quanto disposto nos itens 8.2.5 e 8.7.4; 
 
8.7.1.5 Soluções técnicas aplicáveis: determinação das ações que visem superar as 
deficiências verificadas no âmbito da análise técnica; 

 
8.7.2 O Nível de detalhamento do Relatório de Consultoria se associa ao nível de possíveis 
concepções de projeto, de modo que não será necessária a confecção de informações em 
nível de projeto executivo tais como detalhamentos estruturais ou construtivos.  

 
8.7.3 Sempre que o diagnóstico da situação remeter a uma inconformidade no sistema 
avaliado, o padrão, a norma técnica, a literatura ou qualquer outro documento que serviu 

como referência deverá ser citado;  
 

8.7.4 O nível de detalhamento das soluções técnicas deve ser suficiente para que as medidas 
ali previstas possam ser consideradas como cláusulas técnicas de Termos de Ajustamento de 

Conduta a serem celebrados entre o CONTRATANTE e o prestador de serviço de 
abastecimento de água;  

 

8.7.4.1 As soluções técnicas propostas deverão ser desmembradas em ações, com 
indicação dos respectivos possíveis responsáveis e arbitramento de prazos para realização 
de cada uma delas, consoantes com a boa técnica da engenharia; 
 

8.7.4.2 As soluções propostas deverão ser suficientemente completas, de forma que, ao 
final da execução de todas as ações, todas as deficiências detectadas naquele sistema 
possam ser superadas; 

 
8.7.5 A estrutura do trabalho deverá, ainda, contar com cabeçalho timbrado, numeração do 
Relatório (ex.: Relatório Técnico n. II) e número de páginas (número da página/número total 
de páginas) em todas as páginas, identificação de equipe e referência de ordem de serviço 

específica; 
 

8.7.6 O documento deverá ser assinado pelos seus responsáveis técnicos e entregue em duas 

vias ao CEACON do CONTRATANTE; 
 
8.7.7 A aprovação pelo CEACON deverá ocorrer por meio de relatório de avaliação, que 
indique a aprovação dos Serviços de Consultoria Especializada referentes a cada Ordem de 

Serviço Específica, o que constitui requisito para habilitação do pagamento referente às 
ações previstas em cada OSE expedida; 

 

8.8 CRITÉRIOS PARA VALORAÇÃO (PRECIFICAÇÃO) DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

 

8.8.1 À exceção do serviço de análises laboratoriais especializadas, os valores a serem pagos 
pela execução de cada um dos tipos de serviços englobados na produção do relatório de 

consultoria (conforme item 8.2) serão quantificados a partir do valor unitário de UNIDADE 
TÉCNICA, a ser definido mediante pregão licitatório; 
 

8.8.1.1 O valor da Unidade Técnica deverá abranger todo e qualquer custo relativo à 
execução dos serviços - inclusive a disponibilização de todo o corpo técnico exigido neste 
termo de referência, à exceção dos custos com deslocamento, os quais serão pagos nos 

estritos termos do item 8.8.4 e seus subitens; 
 

8.8.1.2 Para o serviço de análises laboratoriais especializadas, será pago um valor unitário 
por cada análise a ser realizada, o qual igualmente será definido mediante pregão 
licitatório. O valor estabelecido deverá abranger todo e qualquer custo relativo à 

execução do serviço, à exceção dos custos com deslocamento, quando cabíveis; 
 

8.8.2 A quantidade máxima de unidades técnicas e de análises laboratoriais necessárias para 
a concretização de cada serviço será definida pelo CONTRATANTE, em cada uma das 
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Ordens de Serviço Específicas (OSE) emitidas, conforme os referenciais de mensuração a 
definidos neste documento; 

 

8.8.2.1 Excepcionalmente no tocante aos serviços de orientações e esclarecimentos, estes 
deverão estar consignados em OSE emitida pelo CONTRATANTE, entretanto a 
quantificação de Unidades Técnicas estará condicionada ao tempo efetivamente 

dispendido em cada reunião, observado o quanto disposto no item 8.8.3.4; 
 

8.8.3 Para fins de mensuração do quantitativo de Unidades Técnicas necessárias para a 
realização de cada tipo de serviço, bem como para a estipulação dos valores devidos pelo 
CONTRATANTE por cada OSE (conforme o caso), serão observados os seguintes parâmetros: 

  

8.8.3.1 Para serviços de inspeção técnica: o quantitativo de Unidades Técnicas necessárias 
para a realização de cada uma das ações relativas aos serviços de inspeção técnica será 
mensurado a partir da seguinte matriz populacional, tida como referencial básico: 

 
 
 

 
 

8.8.3.1.1 Excepcionalmente, poderá o CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, majorar a 

quantidade de Unidades Técnicas necessárias para a execução de algum serviço 

 
QUANTIDADE DE UNIDADES TÉCNICAS NECESSÁRIAS PARA 

EXECUÇÃO TOTAL DE CADA SERVIÇO 

ITENS A SEREM AVALIADOS DURANTE 

A INSPEÇÃO 

Populaçã

o entre 0-
10.000 

Populaçã
o entre 
10.000-

30.000 

Populaçã
o entre 
30.000-

90.000 

Populaçã
o 

entre 
90.000-
200.000 

Populaçã

o 
>200.000 

Avaliação das estruturas de 
captação de água bruta; 

3 4 5 6 8 

Avaliação da vazão de referência 
do manancial onde há a captação; 

2 2 2 2 2 

Avaliação das instalações das ETA(s) 
- Estações de Tratamento de Água; 

3 4 5 6 8 

Avaliação quanto a existência ou 
necessidade de estruturas de 
armazenamento e reservação de 

água bruta ou tratada, bem como 
demais singularidades no Sistema de 
distribuição; 

3 4 5 6 8 

Avaliação do programa de controle 
e da capacitação dos técnicos da 

Vigilância Sanitária municipal; 

3 3 3 3 3 

Identificação e avaliação da 
existência de Vigilância Sanitária 

Municipal estruturada; 

2 2 2 2 2 

Avaliação do processo de 

distribuição – via rede, carro pipa, 
poço e outros; 

1 1 1 1 1 

Avaliação da rede de distribuição 
(abrangência, condições 
operacionais, plano de 

manutenção, históricos de 
descontinuidade, vida útil das 
instalações, tipo de material de 

construção da rede); 

2 4 6 10 16 

Levantamento da descontinuidade 

existente por região em número de 
horas por dia sem abastecimento ou 
unidade equivalente 

3 5 8 13 18 
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específico de inspeção, desde que as circunstâncias ensejadoras do acréscimo sejam 
prévia e expressamente comprovadas pela CONTRATADA; 

 

8.8.3.2 Para serviços de análises laboratoriais especializadas: os serviços de análise 
laboratorial serão valorados individualmente (por análise), não sendo aplicável a 
mensuração de Unidades Técnicas para este tipo de serviço; 
 

8.8.3.3 Para os serviços de análise de laudos de terceiros: a quantidade unidades técnicas 

para a realização de cada análise terá, como referencial básico, a seguinte metodologia 
de cômputo: 

8.8.3.3.1 Para laudos de até 50 (cinquenta) páginas: 02 (duas) Unidades técnicas; 

8.8.3.3.2 Para laudos com mais de 50 (cinquenta) páginas: 02 (duas) Unidades Técnicas, 
relativas às primeiras 50 (cinquenta) páginas, acrescidas de 01 (uma) Unidade Técnica 

para cada 50 (cinquenta) páginas a mais, ou respectiva fração; 

 

8.8.3.4 Para os serviços de orientações e esclarecimentos: a mensuração do quantitativo 
de Unidades Técnicas necessárias para a realização deste tipo de serviço será realizada 
em consonância com o tempo efetivamente dispendido em cada reunião. Para tanto, 

serão redigidas atas demonstrando o horário de início e fim das reuniões, de forma que 
ficará registrado o tempo gasto no atendimento do SCE; Será, por fim, considerada cada 
hora e/ou sua fração dispendida nas orientações e esclarecimentos como equivalente a 
uma unidade técnica ou sua fração, na proporção de 1 para 1, restando incluso nesse 

valor todos os custos associados ao atendimento da OSE. 
 

8.8.4 Para além dos valores pagos à CONTRATADA pela execução dos serviços, nos termos 
deste tópico, serão ressarcidos pelo CONTRATANTE, conforme o caso, os custos com 

deslocamento para sedes municipais dos locais definidos na OSE onde deverão ser 
executadas as ações técnicas; 
 

8.8.4.1 Quando houver, os deslocamentos para a realização dos SCE serão definidos, nos 

termos dos seus quantitativos, nas respectivas ordens de serviço específicas.  
 

8.8.4.2 Caso, durante a realização dos SCE, façam-se necessários outros deslocamentos 

considerados imprescindíveis para o atendimento, tais alterações deverão ser 
comunicadas e justificadas ao CONTRATANTE, que deverá avaliar a necessidade e 
justificativa apresentadas antes da sua realização. Caso a CONTRATANTE julgue os 
deslocamentos que não foram inicialmente previstos improcedentes, os valores 

correspondentes não serão pagos.  
 
8.8.4.3 Para a composição dos valores referentes à mobilização e desmobilização para 

realização dos serviços contratados, considerou-se a incidência dos seguintes fatores no 
cálculo do valor/KM percorrido:  
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VA LOR ES

IN D IC A ÇÃ O D E 

C A LC ULOS R $ / KM %

PREÇO R$/L 3,80              

CONSUM O KM /L 9,20              

 LA VA GEN S  VALOR  ESTIM ADO M ENSAL R$ 100,00          

 E GR A XA S QUILOM ETRAGEM  M ENSAL KM 4.000,00       

Pneu Aro 14  R$ 280,00          

DURAÇÃO M ÉDIA KM 50.000,00     

VALOR TOTAL R$ 1.120,00       

 D EP R EC IA ÇÃ O VALOR DO VEICULO R$ 100.000,00   

(LIN EA R ) TAXA DE DEPRECIAÇÃO AO ANO % A.A. 0,12              

 M A N UT EN ÇÃ O QUILOM ETRAGEM  ANUAL KM /ANO 48.000,00     

E R EP A R OS
QUILOM ETRAGEM  POR REVISÃO E 

REPAROS KM /REVISÃO
10.000,00     

REVISÕES ANUAIS N 4,80              

CUSTO M ÉDIO REVISÃO E REPAROS R$/REVISÃO
320,00          

CUSTO DE REVISÃO E 

REPAROS/ANO R$/ANO
1.536,00       

8
 LIC EN C IA M EN T

O SEGURO OBRIGATÓRIO ANUAL R$ 3.200,00       
VA LOR  T OT A L D E 

SEGUR OS

E SEGUR OS SEGURO TOTAL ANUAL R$ 2.900,00       /

QUILOM ETRAGEM  ANUAL KM 48.000,00     KM  A N UA L

SUB T OT A L R$/KM
 P R EÇO P OR  KM  

R OD A D O (SEM  B D I)
0,870 72,9%

9
 D ESP ESA S 

IN D IR ET A S 27,10% 0,27              27,10% D O P R EÇO F IN A L 0,323 27,1%

1,19       100,0%

 C OM B UST Í VEL   P R EÇO/ C ON SUM O  0,413 34,6%

T OT A L R $ / D UR A ÇÃ O KM 0,022 1,9%

7

P R EÇO P OR  KM  R OD A D O ( IN C LUIN D O-SE B D I):

R $ / KM  A N UA L 0,032 2,7%

0,127 10,7%

Planilha de Composição do Valor do Deslocamento

3

 P N EUS 4

5

 R $ / KM   0,025 2,1%

C OM P ON EN T ES EM  UN ID A D ES

1

II -  VL/ N  x KM  A N UA L 0,250 21,0%

 
 

 

8.8.4.3.1 O valor referente ao Deslocamento percorrido será de 1,19 R$/Km, já inclusos 
todos os custos de manutenção do veículo.  

 

8.8.4.4 Para estabelecimento da distância total passível de pagamento a título de 
deslocamento, conforme item 8.8.4.3, considerar-se-á o trajeto composto de:  
 

a) saída a partir do ponto central da sede do município de partida e respectiva 

chegada ao ponto central da sede do primeiro município definido na OSE;  
 
b) saída a partir do ponto central da sede do primeiro município definido na OSE e 

respectiva chegada ao ponto central da sede do próximo município definido na OSE, e 
assim sucessivamente – para as hipóteses de múltiplas municipalidades; 
 
b) saída a partir do ponto central da sede do último município definido na OSE e 

respectiva chegada no ponto central da sede do município de partida; 
 

8.8.4.4.1 Na hipótese de constarem, em uma mesma OSE, serviços que abranjam mais 
de um Município, o cálculo da distância deverá considerar o roteiro sequenciado de 

viagem estabelecido para atendimento a todos os serviços solicitados;  
 
8.8.4.4.2 O município de saída do primeiro trajeto e o de chegada do último trajeto de 

todas as OSE será Salvador; 
 
8.8.4.4.2 As OSE devem prever as distâncias e trajetos que se associam à execução dos 
serviços nela previstos; 

 
8.8.4.4.2.1 Excepcionalmente, conforme convencionado entre as partes no intuito de 
otimizar os serviços contratados, poder-se-á considerar, dentro de um mesmo cálculo 

de distâncias, deslocamentos relativos a dois ou mais municípios, em razão da 
integração entre diferentes OSE expedidas; 
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8.8.4.4.3 Não serão contabilizados deslocamentos realizados durante a realização dos 
serviços de consultoria, sob qualquer hipótese. Deste modo, somente será passível de 

pagamento o deslocamento (chegada e partida) até o ponto central da sede do 
município onde serão realizados os serviços; 

 
8.8.4.5 Durante o deslocamento previsto em cada Ordem de Serviço Específica, a 

concessão de valores referentes a deslocamentos, desde que previstos na respectiva OSE, 
se dará sem prejuízo do pagamento de Unidades Técnicas realizadas durante aquele 
deslocamento, fazendo-se necessária a sua previsão na respectiva OSE. 

 
 

8.9 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
8.9.1 O CONTRATATANTE avaliará o Relatório de Consultoria, verificando se o escopo 

inicialmente previsto foi atendido e emitirá o Relatório de Fiscalização referente a cada OSE. 
A avaliação de cada Relatório de Consultoria resultará nas seguintes possíveis conclusões: 

 

 Totalmente aprovado: nos casos em que todas as ações técnicas tenham sido 

completamente realizadas e o escopo da OSE seja totalmente atendido e 

materializado no Relatório de Consultoria emitido pela CONTRATADA; Nesse caso, a 

CONTRATADA faz jus ao pagamento da totalidade dos serviços previstos na OSE e no 

cronograma financeiro aprovado; 

 

 Parcialmente aprovado: nos casos em que apenas uma parte do relatório, ou das  

ações técnicas que o integram (previstas na OSE e no cronograma aprovado) tenham 

sido realizadas e materializadas adequadamente no Relatório de Consultoria emitido 

pela CONTRATADA.  

 
No Relatório de Fiscalização, deverão ser descritas as ações que foram consideradas 
reprovadas e seus motivos para que a CONTRATADA refaça as ações técnicas 

necessárias.  
 
Para os SCE que forem considerados reprovados, a CONTRATADA deverá adequar a 

versão do relatório e/ou refazer os serviços (conforme o caso), em prazo a ser definido 
pelo CONTRATANTE, de acordo com as instruções dadas no âmbito do Relatório de 
Avaliação, submetendo essa nova versão a uma nova análise. 
 

 Totalmente Reprovado: nos casos em que nenhuma das ações previstas na OSE tenha 

sido considerada aprovada pela equipe de fiscalização. Nesse caso, a CONTRATADA 

não faz jus a qualquer pagamento previsto no cronograma inicialmente aprovado, 

sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 
Nesta hipótese, a CONTRATADA deverá refazer integralmente o relatório e/ou refazer 
todos os serviços (conforme o caso), em prazo a ser definido pelo CONTRATANTE, de 

acordo com as instruções dadas no âmbito do Relatório de Avaliação, submetendo o 
novo relatório a outra análise. 
 

8.9.2 No caso de os serviços não estarem em conformidade com o estipulado neste 
instrumento, a FISCALIZAÇÃO designada para o acompanhamento do Contrato rejeitará o 

respectivo Relatório de Consultoria, discriminando as inconformidades à CONTRATADA, 
ficando esta, com o recebimento de tal relatório, cientificada da obrigação de sanar as 
irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. 
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8.9.3 Sanadas as falhas apontadas, a CONTRATADA deverá submeter o Relatório de 
Consultoria impugnado à nova verificação, quando então contará novo prazo de análise 

técnica da equipe de FISCALIZAÇÃO. 
 
8.9.4 Faz parte do escopo do contrato, não representando custos adicionais ao 
CONTRATANTE, a execução de todos os serviços decorrentes do apontamento de falhas ou 

irregularidades durante a execução contratual ou em razão da análise do Relatório de 
Consultoria; 
 

8.9.5 Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos 
ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação, até a sua total 
aprovação; 
 

8.9.5.1 Será de responsabilidade dos autores dos Documentos apresentados a introdução 
das modificações necessárias à sua aprovação. 

 

8.9.6 Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos 
ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação, até a sua total 
aprovação. 

 

8.9.7 As impropriedades apontadas pelo CONTRATANTE serão corrigidas pela CONTRATADA 
sem custo adicional para o CONTRATANTE. 
 

8.9.8 O CONTRATANTE poderá suspender ou paralisar todo e qualquer serviço em andamento 
que não esteja sendo executado dentro das normas técnicas vigentes e das orientações 
constantes do Edital da Licitação. 
 

8.9.9 A aprovação dos relatórios pelo CONTRATANTE não eximirá os autores dos Projetos das 
responsabilidades técnicas estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação 
pertinentes às atividades profissionais. 

 

 

9. VIGÊNCIA 

 

O Contrato terá vigência de 6 (seis) meses, contados a partir da data de publicação do seu 
resumo, admitida a sua prorrogação nos termos do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/1993, no 

que for pertinente, de acordo com a conveniência das partes.  
 
 

10.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E IMPOSTOS 

 
10.1 Os faturamentos referentes ao objeto deste contrato deverão efetuados individual e 
separadamente, conforme cada OSE emitida.  

 
10.1.1 Cada faturamento deverá ocorrer somente após a completa execução de todos os 
serviços indicados em cada OSE emitida, e o respectivo pagamento será processado 

mediante apresentação de Relatório de Consultoria específico, acompanhado de Nota 
Fiscal e demais documentações/certidões cabíveis. 
 
10.1.2 A fatura deverá estar devidamente acompanhada do ACEITE pelo CONTRATANTE 

no Relatório de Consultoria, e o processamento do pagamento se concluirá no prazo de 
08 (oito) dias úteis a contar da data de apresentação de toda a documentação 
necessária, desde que não haja pendência a ser regularizada, observadas as condições a 

seguir: 
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10.1.2.1 Cada fatura deverá conter a especificação dos tipos e das quantidades de 
serviços executados, em consonância com a respectiva OSE; 
 

10.1.2.2 A nota fiscal/fatura far-se-á acompanhar da documentação probatória relativa 
ao recolhimento dos tributos, que tenham como fato gerador o objeto consignado; 
 
10.1.2.3 Verificando-se qualquer pendência impeditiva do pagamento, será 

considerada data da apresentação da documentação aquela na qual foi realizada a 
respectiva regularização. 
 

10.1.2.4 O CONTRATANTE realizará a retenção de impostos ou outras obrigações de 
natureza tributária, de acordo com a legislação vigente. 
 
10.1.2.5 Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária, para crédito em 

conta-corrente e agência indicada pela CONTRATADA, preferencialmente em banco 
de movimentação oficial de recursos do Estado da Bahia. 
 

10.1.2.6 A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, em 
caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do 
seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 
 

10.1.2.7 Nenhum pagamento efetuado pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA de 
suas responsabilidades contratuais, quanto à qualidade e excelência dos serviços já 
executados, total ou parcialmente. 

 
 

11.  GARANTIAS 

 
A empresa contratada deverá apresentar ao MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, 
garantia de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, podendo optar por uma das 
modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
 

12.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1 Elaborar o objeto de que trata a cláusula primeira deste Contrato, no preço e prazo 

estipulados, dentro da boa técnica e dos padrões usuais em trabalhos dentro deste 

gênero e vulto, em obediência absoluta ao solicitado no Edital, às leis Estaduais, Federais 

e Municipais aplicáveis e às Normas da ABNT em vigor; 

 
12.2 Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, não 

podendo eximir-se, ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer falhas ou deficiências a 

defeitos ou falta de materiais e/ou peças, garantindo, portanto, um serviço de primeira 

qualidade; 

 
12.3 Garantir que os SCE apresentados tenham pertinência com o desenvolvimento das 

ações ministeriais para as quais esses serviços se destinam, dentro dos ditames previstos 

neste Termo de Referência; 

12.4 A CONTRATADA indicará, no prazo máximo de 10 dias da assinatura do contrato, os 

responsáveis técnicos para cada atividade técnica específica, fornecendo ao 

CONTRATANTE os nomes, registros profissionais e Anotações de Responsabilidade Técnica 

de toda a equipe técnica, assim como a indicação de um Coordenador responsável pelo 
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acompanhamento da execução contratual. 

 

12.4.1 A CONTRATADA deverá designar expressamente engenheiro regularmente inscrito 

no CREA como responsável técnico (Coordenador) pela execução dos serviços objeto 

deste instrumento. O Coordenador indicado, obrigatoriamente, deverá ser o Engenheiro 

Sênior indicado na equipe técnica da CONTRATADA. 

 
12.4.2 O Coordenador deterá poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a 

execução dos serviços e será responsável pelo bom andamento dos mesmos, tomando as 

providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas. 

 
12.4.3 Os profissionais designados para a execução do contrato deverão ser aqueles 

indicados no momento da qualificação técnica do certame licitatório, conforme 

respectivo Edital de licitação, não podendo ser substituídos sem anuência prévia do 

CONTRATANTE. 

 
12.4.3.1 Somente será admitida a substituição de profissional indicado no 

momento da qualificação técnica por outro com experiência equivalente ou 
superior.  
 
12.4.3.2 A proposta de substituição de profissional deverá ser apresentada por 

escrito, com indicação do novo profissional e apresentação da respectiva 
Certidão de Acervo Técnico (CAT) e ART, acompanhado da baixa da ART do 
profissional que está sendo substituído.  

 
12.4.3.3 A documentação do novo profissional deverá atender às mesmas 
exigências para o documento apresentado por ocasião da qualificação 
técnica. Para sua efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada 

e aprovada pelo CONTRATANTE. 
 
12.5 A empresa CONTRATADA obriga-se a participar de reunião(es) de compatibilização dos 

Relatórios de Consultoria na sede do CONTRATANTE, agendada(s) pela FISCALIZAÇÃO após 

sua entrega, antes da entrega do Relatório de Avaliação e sempre que esta julgar necessário, 

fazendo-se representar pelo Coordenador dos trabalhos, com o objetivo de compatibilizá-los 

com os objetivos das OSE correspondentes. 

 
12.6 A CONTRATADA deverá contar com equipe de profissionais habilitados à execução dos 

Serviços de Consultoria Especializada em questão, nas várias modalidades envolvidas, com 

registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA. 

12.7 A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições 

e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere 

ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato. 

12.8 Ceder ao Ministério Público do Estado da Bahia os direitos patrimoniais sobre as análises e 

relatórios de consultoria em referência, conforme art. 111 da Lei Federal nº 8.666/1993; 

12.9 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação.  
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12.10 Participar das reuniões agendadas pelos representantes da Administração, com o 

objetivo de analisar e submeter à aprovação os serviços até então executados, bem como 

definir novas ações de trabalho; 

12.11 Fornecer toda mão de obra, equipamentos, insumos, transportes e materiais necessários 

à execução dos serviços objeto deste Contrato; 

12.12 Manter equipe técnica compatível, em quantidade e qualidade suficientes para 

garantir a perfeita e ininterrupta execução dos serviços contratados, não sendo aceitável 

atraso sob a justificativa de férias, descanso semanal, licenças em geral, falta ao serviço, 

demissão e outros análogos; 

12.13 Executar todos os serviços de acordo com as especificações e demais elementos 

técnicos que integram este Contrato, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da 

ABNT, assim como as determinações do CONTRATANTE e da legislação pertinente;  

12,14 Acatar as orientações e o gerenciamento dos trabalhos por parte da equipe técnica do 

CONTRATANTE, atendendo, prontamente, quaisquer exigências inerentes ao fiel cumprimento 

do objeto do contrato; 

12.15 Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de alteração do cronograma 

ou ações de atendimento à OSE já apresentada, submeter o pretendido à equipe de 

FISCALIZAÇÃO, para que a mesma, após análise com base em relatório técnico apresentado 

pela CONTRATADA, justificando a alteração pretendida, defina pela aprovação ou não do 

pleito; 

12.16 As indicações técnicas integrantes das avaliações e Relatórios de Consultoria 

apresentados pela Contratada deverão ser compatíveis com a Boa Técnica da Engenharia. 

Entende-se por boa técnica da engenharia o conjunto de literatura técnica consagrada em 

livros, artigos, normas técnicas e demais estudos tradicionalmente usados no 

dimensionamento e operação das estruturas que foram avaliadas;  

12.17 Refazer, corrigir, remover, substituir, e avaliar novamente total ou parcialmente, às suas 

expensas, os serviços objeto deste Contrato em que se verifiquem inconformidades em 

relação à boa técnica da engenharia;  

12.18 Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento 

e resultado dos serviços objeto do presente Contrato;  

12.19 Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os 

meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 

CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 

solicitadas;  

12,20 Atender, com presteza, as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, 

bem como, sobre a não execução de serviços, providenciando sua imediata correção, sem 

ônus para o CONTRATANTE; 

12,21 Prestar os esclarecimentos técnicos que se fizerem necessários à FISCALIZAÇÃO, quando 

da execução do serviço;  

12.22 Manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão, direção e mão-de-obra 

para execução completa e eficiente dos serviços objeto do Contrato; 
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12.23 Ressarcir ao CONTRATANTE o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação 

ou interrupção dos serviços contratados, exceto quando isto ocorrer por exigência do 

CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, circunstâncias devidamente 

comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 

ocorrência; 

12.24 Acatar, de imediato, as eventuais determinações do CONTRATANTE que tenha por 

intuito o afastamento de profissionais que se mostrem inadequados para conduzir ou executar 

serviços, devendo a CONTRATADA providenciar a reposição, não constituindo este fato 

motivação para atrasos;  

12.25 Substituir por profissional de experiência equivalente ou superior, e após a aprovação 

pelo CONTRATANTE, qualquer profissional que se torne impedido de continuar sua atividade 

em face de fatos imprevistos, licença médica de longa duração, demissão ou outros ou, 

ainda, se mostre inapto na condução de suas atividades, seja por falta de conhecimento 

técnico, não participação efetiva na condução dos trabalhos, falta de interesse pelo 

trabalho, não cumprimento das orientações repassadas pelos profissionais do CONTRATANTE; 

 

12.25.1 Aprovada a substituição, a CONTRATADA deverá entregar ao CONTRATANTE a baixa 

da ART do profissional que está sendo substituído e a ART do novo profissional; 

 

12.26 Realizar o pagamento de Salários, Horas-Extras, Salário Família, Abonos, de seu pessoal, 

de acordo com a Legislação em vigor, bem como o pagamento dos Encargos Sociais 

devidos pela sua condição de empregadora, inclusive indenizações oriundas de acidentes 

de trabalho, demissões, férias, vales transportes, obrigando-se ao fiel cumprimento da 

Legislação Trabalhista e Previdenciária, sendo-lhe defeso invocar a existência deste Contrato 

para tentar eximir-se daquelas obrigações ou transferi-las ao CONTRATANTE; 

12.27 Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e 

municipais, presentes ou futuros, que direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir 

sobre os serviços objeto deste Contrato, o CONTRATANTE não se responsabilizará, em hipótese 

alguma, por quaisquer penalidades ou gravames futuros, decorrente de tributos. 

 

13.  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
13.1 Apresentar as Ordens de Serviço Específicas, a partir das quais a CONTRATADA dará 

início aos Serviços de Consultoria Especializada naquelas descritos, seguindo o rito de 

prestação dos serviços previsto neste termo de referência;  

13.2 Determinar a prioridade dos serviços e solucionar quaisquer casos concernentes a esses 

assuntos.  

13.3 Realizar os pagamentos devidos pela execução dos serviços, nos termos e condições 

previstos no Contrato;  

13.4 Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das condições de realização do 

contrato, notificando imediatamente a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas 

ou irregularidades constatadas na execução do objeto, para que sejam adotadas as 

medidas corretivas necessárias; 



  
 

____________________________________________________________________________________________________________________________ 

Coordenação de Licitação do Ministério Público do Estado da Bahia 

5a Avenida, nº 750, 1º andar, sala nº 104 – Centro Administrativo da Bahia Salvador – BA, CEP: 41.745-004. 
Telefax nº (71) 3103-0225/0112/0114 E-mail: licitacao@mpba.mp.br 

Página 38 de 69 

13.5 Fornecer à CONTRATADA, mediante solicitação, atestado de capacidade técnica, 

quando o fornecimento do objeto atender satisfatoriamente os prazos de entrega, qualidade 

e demais condições previstas no Contrato; 

14.  FISCALIZAÇÃO 

 

14.1 O MP-BA designará servidor(es), por meio de Portaria específica para tal fim, para a 

fiscalização do contrato, tendo poderes, entre outros, para notificar a empresa CONTRATADA 

sobre as irregularidades ou falhas que porventura venham a ser encontradas na execução do 

contrato.  

14.2 Durante a vigência do contrato em questão, a execução dos serviços será fiscalizada 

por representantes da CONTRATANTE, designados para esta finalidade pelo Centro de Apoio 

às Promotorias do Consumidor do Ministério Público do Estado da Bahia (CEACON) por 

servidores efetivos do referido órgão, constituindo a equipe de FISCALIZAÇÃO.  

14.3 As exigências da Fiscalização se basearão nas especificações e nas Normas vigentes e 

nos termos do contrato. 

14.4 A prestação dos Serviços de Consultoria Especializada deverão desenvolver-se em 

regime de estreito entendimento entre a equipe de trabalho e a equipe de FISCALIZAÇÃO, 

dispondo esta de amplos poderes para atuar no sentido do cumprimento do Contrato, 

ficando como sua obrigação e responsabilidade: 

a. Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos 

trabalhos, incluindo o contrato, este Termo de Referência, orçamentos, cronogramas, 

correspondências, etc.; 

b. Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA; 

c. Aprovar as alterações das formas incialmente previstas para o atendimento das OSE 

que forem devidamente justificadas, denotando o seu caráter necessário; 

d. Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas 

nos documentos de referência, bem como nas demais informações e instruções 

complementares do Termo de Referência; 

e. Expedir por escrito às determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA, 

para que sejam providenciados os respectivos atendimentos; 

f. Elaborar o Relatório de Avaliação;  

g. Relatar, imediatamente, ao CONTRATANTE, ocorrências ou circunstâncias que 

possam acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços; 

h. Transmitir à CONTRATADA por escrito, as instruções sobre modificações de 

especificações, prazos e cronogramas, aprovados pelo CONTRATANTE; 

i. Rejeitar qualquer serviço considerado não aceitável, no todo ou em parte, o qual 

deverá ser refeito ou reparado, a expensas da CONTRATADA e nos prazos estipulados; 

j. Emitir pareceres relativos à execução do contrato, em especial à aplicação de 

sanções e alterações do contrato; 
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l. Verificar e atestar os serviços, bem como conferir, dar visto e encaminhar para 

pagamento as faturas emitidas pela CONTRATADA. 

 

14.5 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa ação 

da FISCALIZAÇÃO, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o 

acesso à documentação pertinente e aos locais dos serviços em execução, atendendo às 

observações e exigências apresentadas. 

14.6 A FISCALIZAÇÃO não permitirá que a CONTRATADA execute tarefas em desacordo com 

as preestabelecidas. 

14.7A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do 

prazo de entrega, salvo expressa concordância do CONTRATANTE. 

14.8 A ação ou omissão total ou parcial dos atos da FISCALIZAÇÃO, não eximirá a 

CONTRATADA da total responsabilidade dos serviços ora contratados. 

14.9 A existência de FISCALIZAÇÃO designada pelo CONTRATANTE não desobriga a 

CONTRATADA quanto à perfeita execução dos trabalhos. 

14.10 A FISCALIZAÇÃO dará imediata ciência a seus superiores dos incidentes e ocorrências 

da execução dos serviços de competência da CONTRATADA, que possam acarretar a 

imposição de sanções ou a rescisão contratual. 

 

15.  MULTAS E PENALIDADES 

 
15.1 Quando a CONTRATADA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido, inclusive 

aqueles estabelecidos nas Ordens de Serviço Específicas, para execução dos serviços 

previstos serão aplicadas multas conforme definido adiante. 

15.2 A(s) multa(s) por atraso injustificado na execução dos serviços incidirão sobre os valores 

previstos para o serviço em que ocorrer o atraso, de acordo com os prazos previstos para 

execução. 

15.3 A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda 

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei. 

15.4 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

contratado faltoso.  

15.5 Se o valor da multa exceder ao da garantia prestada, além da perda desta, o 

contratado responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. 

 
 

16  CRITÉRIOS DE REAJUSTAMENTO 

 

16.1 O contrato a ser firmado somente será passível de reajustamento na hipótese de ter sua 
vigência perdurada por mais de 12 (doze) meses; 
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16.2 A periodicidade de reajustamento será anual e a data inicial de contagem do prazo 
inicia-se na data de apresentação da proposta. 
 

16.3 O índice de reajustamento adotado será o Índice Nacional da Construção Civil e Obras 
Públicas – INCC – apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas. 
 
16.4 Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços, relativamente à previsão do 

respectivo cronograma, que decorra da responsabilidade ou iniciativa do contratado, o 
reajustamento obedecerá às condições definidas no art. 147 da Lei Estadual nº 9.433/2005. 

 

 

17 ORÇAMENTO ESTIMADO   

 

17.1 O custo estimado para execução do objeto é de  R$ 248.672,88  conforme a Planilha de 
Preços Unitários e Orçamento Estimado, bem como as premissas adotadas, a seguir:  
 

 

 
 
 

ITEM UNIDADE
QUANTIDADE 

ESTIMADA

VALOR 

UNITÁRIO - 

SEM BDI

VALOR TOTAL - SEM 

BDI
BDI

VALOR UNITÁRIO - COM 

BDI

VALOR TOTAL - COM 

BDI

UNIDADE TÉCNICA Unidade Técnica  (UT) 410                           448,23R$            183.773,69R$                  27,10% 569,71R$                              233.581,10R$                   

ANÁLISE DE ÁGUA Análise de Água (AAG) 15                              153,75R$            2.306,25R$                      27,10% 210,91R$                              3.163,69R$                       

DESLOCAMENTO Quilometragem (KM) 10.000                     0,87R$                 8.695,27R$                      27,10% 1,19R$                                   11.928,09R$                     

194.775,21R$                  248.672,88R$                   

PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS E ORÇAMENTO ESTIMADO

TOTAL
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE, ENTRE SI, CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DA BAHIA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

 

 

CONTRATO Nº XXX/2017 
 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público, com sede na 
5ª Avenida, 750, Centro Administrativo da Bahia, inscrita no CNPJ sob o Nº 04.142.491/0001-66, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado, mediante Ato de Delegação 

nº 70/2014, pelo seu Superintendente de Gestão Administrativa, Frederico Welington Silveira 

Soares, e a Empresa XXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ nº. XXXXXXXXX, estabelecida à 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, representada por seu(sua) XXXXXXXXX, Sr(a). XXXXXXXXX, 

CPF/MF nº. XXXXXXXXX, denominada CONTRATADA, com base no Edital de Licitação, 
modalidade XXXXXXXXX, tipo XXXXXXXXX, nº XXXXXXXXX, protocolado sob nº. 003.0.8678/2017, 
que, independentemente de transcrição, integra este instrumento, e observadas as 

disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, CELEBRAM o presente Contrato, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de consultoria 
especializada referente à avaliação de condições de sistemas de abastecimento (captação, 
tratamento e distribuição) de água no Estado da Bahia, de acordo com as especificações e 
condições contidas neste instrumento; 

 
1.2 Fundamenta esta contratação o atendimento à Meta nº 2 do Convênio SICONV nº 

826602/2016, firmado entre o CONTRATANTE e a União, por intermédio do Ministério da Justiça 
e Cidadania, por meio da Secretaria Nacional do Consumidor - SENACON. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO E DESCRIÇÃO DO OBJETO E DIRETRIZES PARA SUA 

EXECUÇÃO 
 

SEÇÃO I – ESCOPO DOS SERVIÇOS 

 

2.1 Para fins do presente contrato, denominam-se “Serviços de Consultoria Especializada” 

(SCE), os trabalhos técnicos de engenharia que visam o diagnóstico, avaliação em relação 

aos instrumentos normativos e a proposição de soluções técnicas relativos a sistemas de 

abastecimento de água que atendam a quaisquer dos municípios do Estado da Bahia;  

 

2.1.1 Os sistemas de abastecimento poderão estar localizados em quaisquer regiões nos 

municípios baianos, quer sejam sedes municipais ou zonas rurais, desde que nestas regiões 

haja abastecimento de água público mediante relação consumerista; 

 

2.1.2 Todos os serviços demandados serão requisitados à CONTRATADA pelo 

CONTRATANTE, mediante emissão de Ordens de Serviço Específicas (OSE), que darão 

autorização para execução de todos os Serviços de Consultoria Especializada 

discriminados, nos termos do item 2.14 e correlatos deste termo; 

 

2.2 Cada solicitação de serviços deverá ser atendida pela CONTRATADA mediante a 

produção de relatório(s) de consultoria, específico(s) para cada OSE. Por conseguinte, para 
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subsidiar a construção de cada relatório, deverá a CONTRATADA realizar, conforme 

deliberação do CONTRATANTE, uma ou mais das seguintes AÇÕES TÉCNICAS: 

 

2.2.1 Inspeções Técnicas;  

 

2.2.2 Análises laboratoriais especializadas; 

  

2.2.3 Análise de laudos de terceiros; 

  

2.2.4 Orientações e esclarecimentos;  

 

2.3 Todas as ações técnicas têm como objetivo final a elaboração de elementos de prova e 

análise para a instauração de procedimentos administrativos e inquéritos civis, pelos 

Promotores de Justiça que atuam na defesa dos direitos do consumidor. As ações técnicas 

serão elaboradas em cada município ou área de atuação, a ser especificamente 

delimitado(a) dentro do limite geográfico apresentado neste documento; 

 

2.4 As definições e especificações relativas a cada uma das AÇÕES TÉCNICAS são aquelas a 

seguir discriminadas: 

 

2.4.1 INSPEÇÕES TÉCNICAS 

 

2.4.1.1 Entendem-se por inspeções técnicas as visitas, entrevistas e observações in loco da 

integralidade ou fração dos sistemas de abastecimento de água delimitados a partir das 

Ordens de Serviço Específicas (OSE) emitidas pela CONTRATANTE;  

 

2.4.1.1.1 O CONTRATANTE definirá quais das atividades inerentes às inspeções técnicas 

serão necessárias em cada OSE emitida; 

 

2.4.1.2 Os profissionais que realizarão inspeções técnicas devem ter habilitação profissional 

específica para avaliar as estruturas integrantes dos sistemas descritos nos SCE, conforme 

SEÇÃO II deste instrumento; 

 

2.4.1.3 Durante a inspeção técnica, deverão ser coletadas informações que possibilitem a 

elaboração do respectivo Relatório de Consultoria, abrangendo (mas não limitando) a 

realização das seguintes atividades, no que se refere à qualidade da água fornecida: 

 

A) Avaliação das estruturas de captação de água bruta; 

 

B) Avaliação da vazão de referência do manancial onde há a captação; 

 

C) Avaliação das instalações das ETA(s) - Estações de Tratamento de Água; 

 

D) Avaliação quanto a existência ou necessidade de estruturas de armazenamento e 

reservação de água bruta ou tratada, bem como demais singularidades no Sistema 

de distribuição; 
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E) Avaliação do programa de controle e da capacitação dos técnicos da Vigilância 

Sanitária municipal; 

 

F) Identificação e avaliação da existência de Vigilância Sanitária Municipal 

estruturada; 

 

G) Identificação do fornecedor (Embasa S.A. - Empresa Baiana de Águas e 

Saneamento, SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto e Outros); 

 

H) Avaliação da continuidade operacional do fornecimento; 

 

I) Avaliação do processo de distribuição – via rede, carro pipa, poço e outros; 

 

J) Avaliação da rede de distribuição (abrangência, condições operacionais, plano de 

manutenção, históricos de descontinuidade, vida útil das instalações, tipo de 

material de construção da rede); 

 

K) Levantamento da taxa de atendimento da população – número de residências 

atendidas versus número das residências do município; 

 

L) Levantamento da descontinuidade existente por região em número de horas por dia 

sem abastecimento ou unidade equivalente; 

 

M) Sempre que imagens observadas durante essa ação contribuírem para o alcance 

do objetivo dos SCE, deverá ser constituído um relatório fotográfico da Inspeção 

Técnica; 

 

2.4.1.4 A realização das atividades supra mencionadas deverá sempre considerar, como 

parâmetro mínimo (mas não único), todos os instrumentos normativos aplicáveis à matéria; 

 

2.4.2 ANÁLISES LABORATORIAIS ESPECIALIZADAS 

 

2.4.2.1 Caso o alcance do objetivo da OSE dependa de análises físico-químicas ou 

bacteriológicas para caracterização de alguma matéria, a CONTRATADA deverá coletar 

amostras do material (água bruta, água tratada, efluente etc.) e encaminhar a laboratório 

credenciado (próprio ou subcontratado) para realização de tal procedimento;  

 

2.4.2.1.1 A CONTRATADA poderá realizar cada coleta diretamente ou subcontratar o 

serviço, sem ônus adicional para o CONTRATANTE; 

 

2.4.2.1.2 O objeto das análises a serem realizadas se referem à qualidade de água 

tratada distribuída à população, avaliando-se os seguintes parâmetros: Cor, Turbidez, 

Cloro Residual Livre, Coliformes Totais, Escherichia Coli, pH e Flúor; 

 

2.4.2.1.3 Somente será admitida a execução do serviço de análise laboratorial 

especializada por laboratório devidamente credenciado e autorizado para operar pela 

autoridade competente; 
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2.4.2.2 O laboratório a ser contratado deverá ser indicado expressamente, e a sua 

contratação (caso não seja de propriedade da CONTRATADA) deverá ser submetida à 

aprovação prévia do CONTRATANTE; 

 

2.4.2.2.1 A CONTRATADA deverá acompanhar a execução dos serviços realizados pelo 

laboratório credenciado, os quais correrão sob responsabilidade daquela perante o 

CONTRATANTE; 

 

2.4.2.2.2 Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA os custos relativos a eventuais 

refazimentos ou adequações de análises feitas pelo Subcontratado em razão de falhas, 

imprecisões ou demais situações que comprometam a regularidade da aferição 

contratada; 

 

2.4.3 ANÁLISE DE LAUDOS DE TERCEIROS 

 

2.4.3.1 Quando existirem documentos elaborados por terceiros que devam ser analisados 

para a consecução dos objetivos dos SCE, deverá a CONTRATADA proceder às análises 

desses documentos; 

 

2.4.3.2 Inclui-se nesse item a avaliação dos resultados de análises laboratoriais, pareceres 

técnicos emitidos pelos prestadores de serviço de abastecimento bem como quaisquer 

outros documentos de cunho técnico que contribuam para o alcance do objetivo dos SCE; 

 

2.4.3.3 Deve ser apresentado posicionamento técnico conclusivo no sentido de corroborar 

ou contrapor as informações dos laudos de terceiros, apresentando as razões para tanto; 

 

2.4.3.3.1 Caso sejam necessárias informações complementares para a conclusão do 

posicionamento, deverão ser detalhadas quais seriam e a quem caberia fornecê-las; 

 

2.4.3.4 O prazo para a entrega ao CONTRATANTE de cada avaliação será por este definido 

na respectiva OSE, conforme a complexidade e extensão do documento a ser analisado; 

 

2.4.3.4.1 Na hipótese de necessidade de complementação de informações, conforme 

subitem 2.4.3.3.1, o prazo final para conclusão da análise pela CONTRATADA será 

reajustado entre as partes, conforme as circunstâncias fáticas específicas; 

 

2.4.4 ORIENTAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

 

2.4.4.1 As ações de orientação e esclarecimento dizem respeito a reuniões entre a 

CONTRATADA e representantes do CONTRATANTE (os quais podem ser quaisquer 

Promotores de Justiça e/ou servidores do MPBA a quem a equipe de FISCALIZAÇÃO do 

contrato determinar no âmbito de uma OSE), com o fito de apresentação e discussão de 

resultados parciais e finais de cada consultoria realizada; 

 

2.4.4.2 A realização das reuniões poderá ser feita de forma presencial (em local a ser 

determinado pela equipe de FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE no âmbito da OSE) ou 
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mediante videoconferência. As videoconferências realizar-se-ão nas unidades do 

CONTRATANTE, na Capital (CAB ou Nazaré); 

 

SEÇÃO II – EQUIPE TÉCNICA MÍNIMA EXIGIDA 

 

2.5 Para a execução contratual, exigir-se-á da CONTRATADA a seguinte equipe técnica 

mínima, responsável pela realização de todas as atividades técnicas contratadas: 

 

2.5.1 Engenheiro Sênior: A CONTRATADA deverá dispor de, no mínimo, 1 (um) engenheiro 

civil ou sanitarista com experiência mínima igual ou maior que 08 (oito) anos em operação 

e/ou elaboração de projetos de sistema de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário, a ser denominado engenheiro sênior do contrato; 

 

2.5.2 Engenheiros Júnior: A CONTRATADA deverá dispor de, no mínimo, 3 (três) engenheiros 

civis ou sanitaristas com experiência mínima igual ou maior que 2 (dois) anos em 

operação e/ou elaboração de projetos de sistema de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário; 

 

2.6 A empresa a ser contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 

assinatura do contrato, Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, 

referentes a todos os serviços técnicos englobados no contrato, em conformidade com todas 

as normas exigidas pelo referido Conselho. As ART deverão ser apresentadas tanto em 

relação à Empresa quanto em relação a todos os engenheiros por aquela designados para 

atuarem no contrato; 

 

2.6.1 A ART referente à Empresa deverá englobar todos os serviços técnicos previstos neste 

contrato, e abranger toda a vigência do contrato; 

 

2.6.2 A ART relativa a cada engenheiro deverá estar em consonância com as atribuições 

definidas para cada um destes na contratação, e abranger toda a vigência do instrumento 

de contrato; 

 

2.7 Os relatórios de consultoria apresentados pela CONTRATADA deverão ser elaborados e 

assinados, obrigatoriamente, pelo engenheiro sênior do contrato, em conjunto com um ou 

ambos os demais membros da equipe técnica especializada minimamente exigida; 

 

2.8 Não haverá empregado da CONTRATADA à disposição do CONTRATANTE, em tempo 

integral, nas suas instalações; 

 
2.9 A atuação dos profissionais deverá satisfazer requisitos profissionais em nível compatível 

com as atribuições que lhes forem delegadas, sob inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

 

 

SEÇÃO III – SUBCONTRATAÇÃO 
 

2.10 A CONTRATADA somente poderá subcontratar os serviços de análises laboratoriais 

especializadas, nos termos do item 2.4.2; 

 

2.10.1 A subcontratação somente poderá ocorrer mediante aprovação prévia e expressa 

pelo CONTRATANTE; 
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2.11 Autorizada a subcontratação dos serviços, a CONTRATADA realizará a supervisão e 

coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responderá perante o 

CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 

objeto da subcontratação sem nenhum ônus adicional para a CONTRATANTE; 

 

2.12 A CONTRATADA não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os 

serviços objeto do contrato; 

 

SEÇÃO IV - REGIME DE EXECUÇÃO 
 

2.13 O Regime de Execução do presente Contrato será o de empreitada por preço unitário; 
 

2.14 Cada Ordem de Serviço Específica (OSE) emitida pelo CONTRATANTE deverá conter:  

 

2.14.1 As ações Técnicas que deverão ser realizadas em uma determinada área 
geográfica; 

 
2.14.2 O sistema de abastecimento ou respectiva fração onde serão desenvolvidos os 
serviços (ex.: Inspeção técnica na sede do município “x”, especificamente no sistema de 
captação de água bruta);  

 
2.14.3 A planilha de orçamento para realização da OSE, demonstrando o orçamento 
estimado dos serviços a serem realizados naquele âmbito (unidades técnicas, 

deslocamentos e análises laboratoriais, conforme o caso), conforme valores definidos em 
contrato; 
 
2.14.4 Os prazos para atendimento às ações previstas na OSE; 

 

2.15 Uma mesma OSE poderá prever serviços técnicos a serem realizados em mais de um 

município e/ou sistema de abastecimento ou respectiva fração. Em tal hipótese, deverá 

conter todas as informações indicadas nos itens 2.14.1 a 2.14.4, relativas a todas as áreas e 

serviços envolvidos na solicitação. 

 

2.16 Caso, no decorrer da execução de uma OSE, surjam eventos de força maior, ou 

quaisquer outras motivações no sentido de alterar os serviços, quantitativos e custos 

inicialmente previstos em uma determinada OSE, tais fatos deverão ser formalmente 

cientificados entre as partes. 

 

2.16.1 Eventos ou motivações suscitados pela CONTRATADA deverão ter sua ocorrência 

informada de imediato ao CONTRATANTE (quando couber), e o respectivo pleito de 

alteração da OSE deverá ser formulado expressamente, contendo discriminação de 

motivos, razões e documentações comprobatórias, conforme o caso; 

 

2.16.1.1 O CONTRATANTE avaliará a solicitação de alteração e, caso entenda 

pertinente, gerará uma OSE complementar (no caso de acréscimo) ou substitutiva (no 

caso de redução) à inicial; 

 

2.16.1.2 A decisão de comp 

lementação ou substituição da OSE inicial fica a cargo do CONTRATANTE. A motivação 

apresentada pela CONTRATADA não gera qualquer obrigação ao CONTRATANTE no 
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sentido de acréscimo ou diminuição dos serviços inicialmente previstos, sob qualquer 

hipótese;  

 

2.16.2 Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar os pedidos de acréscimos e/ou supressão 

suscitados pelo CONTRATANTE, dentro dos limites previstos no art.65, §1º, da Lei Federal nº 

8.666/1993; 

 

2.17 O prazo de execução do(s) serviço(s) contratado(s) em cada Ordem de Serviço 

Específica (OSE), já inclusos todos os serviços técnicos necessários e deslocamentos, será 

controlado e definido pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE de acordo com o nível de 

complexidade, a extensão dos serviços e as condições determinantes das tarefas ali 

definidas; 

 

2.18.1 O CONTRATANTE poderá solicitar oficialmente ao prestador do serviço de 

abastecimento de água informações que julgar imprescindíveis para a execução da OSE 

em questão; 

 

2.18.1.1 Para serem consideradas imprescindíveis, e terem a sua solicitação feita pela 

CONTRATANTE, essas informações devem atender necessariamente aos seguintes 

requisitos:  

 

a) Serem de posse exclusiva do prestador do serviço, indisponíveis em quaisquer 

outros meios tais como Sistema de Informações sobre saneamento e meio ambiente 

nacionais e estaduais, de tal forma que a sua única forma de acesso e utilização seja 

mediante o fornecimento pelo prestador; 

 

b) Serem apontadas pela CONTRATADA no prazo de 3 (três) dias úteis após o 

recebimento da OSE, justificando o seu caráter imprescindível para o objetivo da 

OSE, através de documento de comunicação oficial entre as partes (CONTRATANTE e 

CONTRATADA); 

 

2.18.1.2 Na hipótese de solicitação de informações, pelo CONTRATANTE, ao prestador 

do serviço de abastecimento de água, o prazo para execução da OSE será acrescido 

do prazo referente à solicitação e apresentação das informações demandadas; 

 

2.18.1.3 Caso o CONTRATANTE defina pela prescindibilidade das informações, a 

CONTRATADA deverá dar seguimento à execução da OSE de acordo com os prazos e 

indicações inicialmente ali estabelecidas; 

 

2.18.2 Demais pedidos de prorrogações de prazos somente serão admissíveis antes do 

termo final de cada prazo de execução consignado, mediante justificativa - e respectiva 

comprovação - de fato superveniente, aceito pelo CONTRATANTE, e desde que reste 

garantida a conclusão da execução contratual (entrega e instalação completa) dentro 

dos prazos administrativos para encerramento do convênio ensejador da contratação. 

 

2.19 A contagem dos prazos de execução será iniciada no primeiro dia útil subsequente à 

data do recebimento Ordem de Serviço Específica (OSE) pela CONTRATADA; 

 

2.20 Quando o prazo previsto para os serviços se encerrar em sábados, domingos ou feriados, 

a entrega do trabalho deverá ocorrer até o primeiro dia útil subsequente; 
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2.21 A CONTRATADA deverá entregar todos os Serviços de Consultoria previstos em cada 

Ordem de Serviço Específica e seus produtos dentro dos prazos nesta definidos.  Atrasos na 

conclusão dos serviços e desatendimento aos prazos previstos em cada OSE sujeitarão a 

CONTRATADA às sanções previstas no Contrato; 

 

2.22 A CONTRATADA estará apta a apresentar fatura correspondente ao atendimento de 

cada OSE, conforme os quantitativos determinados nas OSE, somente quando finalizar o 

respectivo Relatório de Consultoria, demonstrando o atendimento integral de cada OSE; 

 

2.23 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante(s) do 

CONTRATANTE, que anotará(ão) em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao 

contrato e determinará(ão), se necessário, a regularização das falhas observadas; 

 

2.24 O serviço objeto deste contrato deverá ser executado da forma constante neste 

instrumento e no Termo de Referência correlato, seguindo todas as orientações e exigências 

referentes às etapas de desenvolvimento, entre outros; 

 

2.25 A atuação dos profissionais designados deverá sempre ocorrer em nível técnico 

compatível com os requisitos exigidos neste contrato e com as atribuições que lhe forem 

delegadas, sob inteira responsabilidade da CONTRATADA; 

 

2.26 Todos os Responsáveis Técnicos designados para a execução dos serviços contratados 

deverão apresentar registro no CREA conforme suas especializações; 

 

2.27 Todos os serviços mencionados neste contrato e em seus documentos integrantes 

deverão ser  executados sob a responsabilidade direta e exclusiva da CONTRATADA; 

 

2.28 A CONTRATADA deverá providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade 

Técnica (ART) referentes a todos os serviços técnicos objeto deste contrato, nos termos do 

item 2.6, entregando-as ao CONTRATANTE no prazo ali definido; 

 

2.29 A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais 

obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o 

recebimento definitivo dos serviços; 

 

2.30 A CONTRATADA deverá possuir ou providenciar, às suas expensas, os equipamentos, os 

materiais, os insumos, a mão-de-obra, os meios de transporte e demais itens necessários ao 

desenvolvimento de todos os serviços contratados; 

 

2.31 O CONTRATANTE deterá o direito de propriedade intelectual das análises e relatórios 

desenvolvidos, assim como de toda a documentação produzida na execução do contrato, 

ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa do CONTRATANTE; 

 

2.32 A CONTRATADA manterá sigilo das informações recebidas a que tiver acesso e dos dados 

coletados e processados na execução dos serviços regidos pelo Contrato, dando 

conhecimento delas apenas à CONTRATANTE ou a quem essa lhe autorize; 

 
 

SEÇÃO V – RITO E PRAZOS DE ANDAMENTO DAS OSE 
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2.33 A forma através da qual o CONTRATANTE demandará a execução dos Serviços de 

Consultoria Especializada a serem executados pela CONTRATADA, bem como o seu 
atendimento, deverão ser realizados conforme as seguintes Etapas: 

 

ETAPA 1 – EMISSÃO DE OSE: Inicialmente, o CONTRATANTE emitirá a Ordem de Serviço 

Específica (OSE), nos termos do item 2.14, determinando:  
 

área(s) geográfica(s) e fração(ões) do(s) sistema(s) de abastecimento; 
 

parcial dos serviços a serem realizados naquele âmbito (unidades técnicas; 
deslocamento; análises laboratoriais etc), conforme valores definidos em contrato; 

 

 
 

ETAPA 2 – RECEBIMENTO DA OSE PELA CONTRATADA: A OSE será formalmente entregue à 

CONTRATADA, o que constitui o momento de início dos prazos para sua execução.  A 
comprovação de recebimento de e-mail contendo OSE também valida o início de 

contagem dos prazos.   

 

ETAPA 3 – APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DE CONSULTORIA: As ações técnicas executadas 
em cada OSE deverão ser integradas e apresentadas através de Relatório de Consultoria, 

nos termos previstos na SEÇÃO VI, de acordo com os prazos estabelecidos na respectiva 
OSE. 

 

ETAPA 4 – EMISSÃO DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO: Após o recebimento do Relatório de 

Consultoria referente a cada OSE, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a FISCALIZAÇÃO do 

CONTRATANTE, emitirá Relatório de Avaliação com o objetivo de classificar o Relatório de 
Consultoria de acordo com os critérios estabelecidos neste contrato e no termo de 
referência correlato. 

 
2.34 Somente com o recebimento integral dos serviços executados em cada OSE, a 

CONTRATADA estará habilitada para emissão de fatura para pagamento; 
 
2.35 Na hipótese de rejeição, no todo ou em parte, do relatório de consultoria, deverá a 

CONTRATADA refazer/adequar os serviços, conforme SEÇÃO VII deste contrato; 

 

 

SEÇÃO VI – REQUISITOS PARA A APRESENTAÇÃO DOS SERVIÇOS PELA CONTRATADA 
 

2.36 As ações técnicas previstas em cada OSE deverão ser integradas e apresentadas pela 

CONTRATADA através de RELATÓRIO DE CONSULTORIA. A apresentação das informações 

técnicas deverá obedecer a um ordenamento lógico, contemplando: 

 

2.36.1 Introdução: onde devem ser descritos, de forma sucinta, aspectos como a 

importância do abastecimento de água e os malefícios causados pelos problemas de 

abastecimento que deram causa à OSE; 

 

2.36.2 Normas aplicáveis: descrição das normas técnicas e jurídicas que regem o 

abastecimento de água e cuja infração é avaliada no âmbito daquela OSE; 

 

2.36.3 Análise técnica: descrição da metodologia realizada; diagnóstico da situação 

verificada através de inspeção técnica, análises laboratoriais e/ou análise de laudos de 

terceiros; avaliação da situação, com destaque para as inconformidades/conformidades 
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no abastecimento de água local em relação às normas técnicas, normas legais ou ao 

conjunto de literatura técnica consagrada; apresentação de dados comprobatórios da 

avaliação procedida, tais como fotos, documentos, medições, análises laboratoriais etc; 

 

2.36.4 Conclusão: Apresentação da conclusão que permita determinar o alcance do 

objetivo da OSE, em especial o quanto disposto nos itens 2.3 e 2.39; 

 

2.36.5 Soluções técnicas aplicáveis: determinação das ações que visem superar as 

deficiências verificadas no âmbito da análise técnica; 

 

2.37 O nível de detalhamento do Relatório de Consultoria se associa ao nível de possíveis 

concepções de projeto, de modo que não será necessária a confecção de informações em 

nível de projeto executivo tais como detalhamentos estruturais ou construtivos.  

 

2.38 Sempre que o diagnóstico da situação remeter a uma inconformidade no sistema 

avaliado, o padrão, a norma técnica, a literatura ou qualquer outro documento que serviu 

como referência deverá ser citado;  

 

2.39 O nível de detalhamento das soluções técnicas deve ser suficiente para que as medidas 

ali previstas possam ser consideradas como cláusulas técnicas de Termos de Ajustamento de 

Conduta a serem celebrados entre o CONTRATANTE e o prestador de serviço de 

abastecimento de água;  

 

2.39.1 As soluções técnicas propostas deverão ser desmembradas em ações, com 

indicação dos respectivos possíveis responsáveis e arbitramento de prazos para realização 

de cada uma delas, consoantes com a boa técnica da engenharia; 

 

2.39.2 As soluções propostas deverão ser suficientemente completas, de forma que, ao 

final da execução de todas as ações, todas as deficiências detectadas naquele sistema 

possam ser superadas; 

 

2.39.3 As indicações técnicas integrantes das avaliações e Relatórios de Consultoria 

apresentados pela CONTRATADA deverão ser compatíveis com a Boa Técnica da 

Engenharia. Entende-se por boa técnica da engenharia o conjunto de literatura técnica 
consagrada em livros, artigos, normas técnicas e demais estudos tradicionalmente usados 
no dimensionamento e operação das estruturas que foram avaliadas;  

 

2.40 A estrutura do trabalho deverá, ainda, contar com cabeçalho timbrado, numeração do 

Relatório (ex.: Relatório Técnico n. II) e número de páginas (número da página/número total 

de páginas) em todas as páginas, identificação de equipe e referência de ordem de serviço 

específica; 

 

2.41 O documento deverá ser assinado pelos seus responsáveis técnicos e entregue em 02 

(duas) vias ao CONTRATANTE, por intermédio do Centro de Apoio às Promotorias de Justiça do 

Consumidor do Ministério Público do Estado da Bahia – CEACON; 

 

2.42 A aprovação pelo CEACON deverá ocorrer por meio de relatório de avaliação, que 

indique a aprovação dos Serviços de Consultoria Especializada referentes a cada Ordem de 
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Serviço Específica, o que constitui requisito para habilitação do pagamento referente às 

ações previstas em cada OSE expedida; 

 

 

SEÇÃO VII – RECEBIMENTO DO OBJETO PELO CONTRATANTE 
 

2.43 O recebimento dos serviços contratados ficará sob a responsabilidade de um 

representante do CONTRATANTE, através do CEACON, em conjunto com o fiscal do contrato - 

responsável pela habilitação para pagamentos, caso este não seja integrante daquele 

Centro; 

 

2.44 O CONTRATATANTE avaliará o Relatório de Consultoria, verificando se o escopo 

inicialmente previsto foi atendido e emitirá o Relatório de Fiscalização referente a cada OSE. A 

avaliação de cada Relatório de Consultoria resultará nas seguintes possíveis conclusões: 

 

2.44.1 Totalmente aprovado: nos casos em que todas as ações técnicas tenham sido 
completamente realizadas e o escopo da OSE seja totalmente atendido e materializado 

no Relatório de Consultoria emitido pela CONTRATADA. 
 

Nesse caso, a CONTRATADA faz jus ao pagamento da totalidade dos serviços previstos na 
OSE e no cronograma financeiro aprovado; 
 

2.44.2 Parcialmente aprovado: nos casos em que apenas uma parte do relatório ou das 
ações técnicas que o integram (previstas na OSE e no cronograma aprovado) tenham sido 

realizadas e materializadas adequadamente no Relatório de Consultoria emitido pela 

CONTRATADA.  
 

Nesta hipótese, o pagamento correspondente ficará sobrestado e o CONTRATANTE 
apurará a parcela dos serviços pendentes e/ou recusados. Por conseguinte, o Relatório de 

Fiscalização correspondente descreverá as ações que foram consideradas reprovadas, e 

seus motivos, para que a CONTRATADA refaça as ações técnicas necessárias.  
 

Para os SCE que forem considerados reprovados, a CONTRATADA deverá adequar a 
versão do relatório e/ou refazer os serviços (conforme o caso), em prazo a ser definido pelo 

CONTRATANTE, de acordo com as instruções dadas no âmbito do Relatório de Avaliação, 

submetendo essa nova versão a uma nova análise. 
 

2.44.3 Totalmente Reprovado: nos casos em que nenhuma das ações previstas na OSE 
tenha sido considerada aprovada pela equipe de fiscalização.  
 

Nesse caso, a CONTRATADA não fará jus a qualquer pagamento previsto no cronograma 

inicialmente aprovado, e o CONTRATANTE consignará no Relatório de Fiscalização a recusa 
integral dos serviços faturados, com exposição de motivos, e sem prejuízo de eventual 
aplicação das sanções cabíveis. 
 

Nesta hipótese, a CONTRATADA deverá refazer integralmente o relatório e/ou refazer todos 

os serviços (conforme o caso), em prazo a ser definido pelo CONTRATANTE, de acordo com 
as instruções dadas no âmbito do Relatório de Avaliação, submetendo o novo relatório a 
outra análise. 

 
2.45 No caso de os serviços não estarem em conformidade com o estipulado neste 

instrumento, a FISCALIZAÇÃO designada para o acompanhamento do Contrato rejeitará o 

respectivo Relatório de Consultoria, discriminando as inconformidades à CONTRATADA, 



  
 

____________________________________________________________________________________________________________________________ 

Coordenação de Licitação do Ministério Público do Estado da Bahia 

5a Avenida, nº 750, 1º andar, sala nº 104 – Centro Administrativo da Bahia Salvador – BA, CEP: 41.745-004. 
Telefax nº (71) 3103-0225/0112/0114 E-mail: licitacao@mpba.mp.br 

Página 52 de 69 

ficando esta, com o recebimento de tal relatório, cientificada da obrigação de sanar as 

irregularidades apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. 

 

2.46 Sanadas as falhas apontadas, a CONTRATADA deverá submeter o Relatório de 

Consultoria impugnado à nova verificação, quando então contará novo prazo de análise 

técnica da equipe de FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE. 

 

2.47 Faz parte do escopo do contrato, não representando custos adicionais ao CONTRATANTE, 

a execução de todos os serviços decorrentes do apontamento de falhas ou irregularidades 

durante a execução contratual ou em razão da análise do Relatório de Consultoria; 

 

2.48 Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos 

ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação, até a sua total 

aprovação; 

 

2.48.1 Será de responsabilidade dos autores dos Documentos apresentados a introdução 

das modificações necessárias à sua aprovação; 

 

2.49 Os documentos técnicos que forem rejeitados, parciais ou totalmente, devem ser revistos 

ou alterados apenas pelo seu autor e submetidos à nova avaliação, até a sua total 

aprovação. 

 

2.50 As impropriedades apontadas pelo CONTRATANTE serão corrigidas pela CONTRATADA 

sem custo adicional para o CONTRATANTE; 

 

2.51 O CONTRATANTE poderá suspender ou paralisar todo e qualquer serviço em andamento 

que não esteja sendo executado dentro das normas técnicas vigentes e das orientações 

constantes do Edital da Licitação; 

 

2.52 A aprovação dos relatórios pelo CONTRATANTE não eximirá os autores dos Projetos das 

responsabilidades técnicas estabelecidas pelas normas, regulamentos e legislação 

pertinentes às atividades profissionais. 

 
2.53 O recebimento definitivo do objeto deste contrato só será concretizado depois de 

adotados, pelo CONTRATANTE, todos os procedimentos administrativos cabíveis, observados 
os termos do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 

2.54 O aceite ou aprovação do objeto pelo CONTRATANTE não exclui a responsabilidade 

administrativa e civil da CONTRATADA por vícios, defeitos ou disparidades com as 
especificações estabelecidas neste Contrato e no processo de Licitação que o originou, 
verificadas posteriormente; 
 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
3.1 As despesas para o pagamento deste Contrato correrão por conta da Dotação 
Orçamentária a seguir especificada: 
 

Códigos - Unidade 
Orçamentária/Gestora 

40.101/0008 

Ação (P/A/OE) 
4796 

Região 
9900 

Destinação de 
Recursos (Fonte) 

331.101489 

Natureza da 
Despesa 
33.90.35 
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CLÁUSULA QUARTA – PREÇOS E CRITÉRIOS DE PRECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
4.1 Os valores a serem pagos pela execução de cada um dos tipos de serviços englobados 
na produção do relatório de consultoria, à exceção do serviço de análises laboratoriais 

especializadas, serão quantificados a partir do valor unitário de UNIDADE TÉCNICA, 
correspondente a R$ xxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxx reais); 

 
4.1.1 O valor da unidade técnica deverá abranger todo e qualquer custo relativo à 
execução dos serviços (inclusive a disponibilização de todo o corpo técnico exigido e de 

todos os equipamentos e materiais utilizados), à exceção dos custos com deslocamento, 

os quais serão pagos nos estritos termos do item 4.5 e seus subitens; 
 

4.2 Para o serviço de análises laboratoriais especializadas, será pago um valor unitário por 
cada análise a ser realizada, correspondente ao montante de R$ xxxxxxxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxx 

reais); 
 
4.2.1 O valor estabelecido deverá abranger todo e qualquer custo relativo à execução do 

serviço, à exceção dos custos com deslocamento, quando cabíveis - a critério do 

CONTRATANTE; 
 
4.3 A quantidade máxima de unidades técnicas e de análises laboratoriais necessárias para a 

concretização de cada serviço será definida pelo CONTRATANTE, em cada uma das Ordens 

de Serviço Específicas (OSE) emitidas, conforme os referenciais de mensuração definidos 
neste instrumento; 
 

4.3.1 Excepcionalmente no tocante aos serviços de orientações e esclarecimentos, estes 

deverão estar consignados em OSE emitida pelo CONTRATANTE, quando necessários, 
entretanto a quantificação das respectivas unidades técnicas estará condicionada ao 

tempo efetivamente dispendido em cada reunião, observado o quanto disposto no item 

4.4.4; 
 
4.4 Para fins de mensuração do quantitativo de unidades técnicas necessárias para a 
realização de cada tipo de serviço, bem como para a estipulação dos valores devidos pelo 

CONTRATANTE por cada OSE (conforme o caso), serão observados os seguintes parâmetros: 
  

4.4.1 Para serviços de INSPEÇÃO TÉCNICA: o quantitativo de unidades técnicas necessárias 
para a realização de cada uma das ações relativas aos serviços de inspeção técnica será 
mensurado a partir da seguinte matriz populacional, tida como referencial básico: 

 
QUANTIDADE DE UNIDADES TÉCNICAS NECESSÁRIAS PARA 

EXECUÇÃO TOTAL DE CADA SERVIÇO 

ITENS A SEREM AVALIADOS 
DURANTE A INSPEÇÃO 

População 
entre 0-
10.000 

População 
entre 

10.000-
30.000 

População 
entre 

30.000-
90.000 

População 
entre 

90.000-
200.000 

População 
>200.000 

Avaliação das estruturas de 
captação de água bruta; 

3 4 5 6 8 

Avaliação da vazão de referência 
do manancial onde há a 
captação; 

2 2 2 2 2 

Avaliação das instalações das 
ETA(s) - Estações de Tratamento 
de Água; 

3 4 5 6 8 

Avaliação quanto a existência ou 
necessidade de estruturas de 
armazenamento e reservação de 

3 4 5 6 8 
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água bruta ou tratada, bem 
como demais singularidades no 
Sistema de distribuição; 

Avaliação do programa de 
controle e da capacitação dos 
técnicos da Vigilância Sanitária 
municipal; 

3 3 3 3 3 

Identificação e avaliação da 
existência de Vigilância Sanitária 
Municipal estruturada; 

2 2 2 2 2 

Avaliação do processo de 
distribuição – via rede, carro 
pipa, poço e outros; 

1 1 1 1 1 

Avaliação da rede de 
distribuição (abrangência, 
condições operacionais, plano 
de manutenção, históricos de 
descontinuidade, vida útil das 
instalações, tipo de material de 
construção da rede); 

2 4 6 10 16 

Levantamento da 
descontinuidade existente por 
região em número de horas por 
dia sem abastecimento ou 
unidade equivalente 

3 5 8 13 18 

 

4.4.1.1 As alíneas G, H e K do item 2.4.1.3 deste contrato não são passíveis de 
precificação/pagamento individualizados, haja vista se tratarem de atividades inerentes 
aos outros serviços que compõem as inspeções técnicas, referidos e quantificados na 
matriz populacional supra indicada; 

 

4.4.1.2 Excepcionalmente, poderá o CONTRATANTE, a seu exclusivo critério, majorar a 
quantidade de unidades técnicas necessárias para a execução de algum serviço 
específico de inspeção, desde que as circunstâncias ensejadoras do acréscimo sejam 

prévia e expressamente comprovadas pela CONTRATADA; 
 

4.4.2 Para serviços de ANÁLISES LABORATORIAIS ESPECIALIZADAS: os serviços de análise 

laboratorial serão valorados individualmente (por análise), nos termos do item 4.2, não 
sendo aplicável a mensuração de unidades técnicas para este tipo de serviço; 
 

4.4.3 Para serviços de ANÁLISE DE LAUDOS DE TERCEIROS: a quantidade unidades técnicas 

para a realização de cada análise terá, como referencial básico, a seguinte metodologia 
de cômputo: 
 

4.4.3.1 Para laudos de até 50 (cinquenta) páginas: 02 (duas) unidades técnicas; 

 
4.4.3.2 Para laudos com mais de 50 (cinquenta) páginas: 02 (duas) unidades técnicas, 
relativas às primeiras 50 (cinquenta) páginas, acrescidas de 01 (uma) unidades técnica 

para cada 50 (cinquenta) páginas a mais, ou respectiva fração; 
 

4.4.4 Para serviços de ORIENTAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: a mensuração do quantitativo 
de unidades técnicas necessárias para a realização deste tipo de serviço será realizada 
em consonância com o tempo efetivamente dispendido em cada reunião; 

 
4.4.4.1 Para o fim de aferição do tempo dispendido, serão redigidas atas de todas as 
reuniões realizadas, nas quais serão obrigatoriamente consignados os horários de início 
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e fim das reuniões, através dos quais ficarão registradas as horas técnicas gastas no 
atendimento do SCE;  
 

4.4.4.2 Como matriz de cálculo, será considerada cada hora técnica (e/ou) fração 
dispendida como equivalente a 01 (uma) unidade técnica (e/ou fração), na proporção 
de 1 (um) para 1 (um); 

 

4.5 Para além dos valores pagos à CONTRATADA pela execução dos serviços, nos termos 

desta CLÁUSULA, serão ressarcidos pelo CONTRATANTE, conforme o caso, os custos com 

deslocamento para sedes municipais dos locais definidos na OSE onde deverão ser 
executadas as ações técnicas. Fica estabelecido o valor unitário referente ao deslocamento 

percorrido de XXX R$/Km (XXXXXXX por cada quilômetro rodado), já inclusos todos os custos 
de manutenção e utilização do veículo; 

 

4.5.1 Quando cabíveis, os deslocamentos para a realização dos SCE serão definidos, nos 
termos dos seus quantitativos, nas respectivas ordens de serviço específicas (OSE);  
 

4.5.2 Caso, durante a realização dos SCE, façam-se necessários outros deslocamentos 
considerados imprescindíveis para o atendimento, tais alterações deverão ser 

comunicadas e justificadas ao CONTRATANTE, que deverá avaliar a necessidade e 

justificativa apresentadas antes da sua realização. Caso a CONTRATANTE julgue 
improcedentes os deslocamentos que não foram inicialmente previstos, os valores 
correspondentes não serão pagos.  

 
4.5.3 Para estabelecimento da distância total passível de pagamento a título de 
deslocamento, considerar-se-á o trajeto composto de:  

 
a) saída a partir do ponto central da sede do município de partida e respectiva 
chegada ao ponto central da sede do primeiro município definido na OSE;  
 

b) saída a partir do ponto central da sede do primeiro município definido na OSE e 
respectiva chegada ao ponto central da sede do próximo município definido na OSE, 
e assim sucessivamente – para as hipóteses de múltiplas municipalidades; 

 
c) saída a partir do ponto central da sede do último município definido na OSE e 
respectiva chegada no ponto central da sede do município de partida; 

 

4.5.3.1 Na hipótese de constarem, em uma mesma OSE, serviços que abranjam mais de 
um Município, o cálculo da distância deverá considerar o roteiro sequenciado de 
viagem estabelecido para atendimento a todos os serviços solicitados;  

 
4.5.3.2 O município de saída do primeiro trajeto e o de chegada do último trajeto de 
todas as OSEs será Salvador; 

 

4.5.3.3 As OSEs devem prever as distâncias e trajetos que se associam à execução dos 
serviços nela previstos; 
 

4.5.3.3.1 Excepcionalmente, conforme convencionado entre as partes no intuito de 
otimizar os serviços contratados, poder-se-á considerar, dentro de um mesmo cálculo 
de distâncias, deslocamentos relativos a dois ou mais municípios, em razão da 
integração entre diferentes OSEs expedidas; 

 
4.5.3.4 Não serão contabilizados deslocamentos realizados durante a realização dos 
serviços de consultoria, sob qualquer hipótese. Deste modo, somente será passível de 

pagamento o deslocamento (chegada e partida) até o ponto central da sede do 
município onde serão realizados os serviços; 
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4.5.4 Durante o deslocamento previsto em cada Ordem de Serviço Específica, a 
concessão de valores referentes a deslocamentos, desde que previstos na respectiva OSE, 
se dará sem prejuízo do pagamento de unidades técnicas realizadas durante aquele 

deslocamento, fazendo-se necessária a sua previsão na respectiva OSE. 
 
4.6 Dá-se ao presente contrato o valor global estimado de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx), relativo 
às quantidades estimadas de 410 (quatrocentos e dez) unidades técnicas, 15 (quinze) análises 

laboratoriais e 10.000 (dez mil) quilômetros rodados; 
 

4.6.1 O valor anual máximo é meramente estimativo, não cabendo à CONTRATADA, 
portanto, quaisquer direitos de cobrança caso o montante estipulado neste item não seja 

atingido durante a vigência contratual, porquanto o pagamento ocorrerá em razão da 
quantidade de serviços/deslocamentos efetivamente solicitados e realizados; 

 

CLÁUSULA QUINTA – ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 

5.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar, quando solicitado e devidamente motivado pela 
Administração, nas mesmas condições estabelecidas neste instrumento, os acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93; 
 

5.2 As supressões poderão ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento), desde que haja 
resultado de acordo entre os contratantes. 
 

 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E RETENÇÃO DE TRIBUTOS 
 

6.1 Os faturamentos referentes ao objeto deste contrato deverão efetuados individual e 

separadamente, conforme cada OSE emitida; 

 

6.2 Cada faturamento deverá ocorrer somente após a completa execução de todos os 

serviços indicados em cada OSE emitida, e o respectivo pagamento será processado 

mediante apresentação de fatura, Relatório de Consultoria específico, Nota Fiscal e 

demais documentações/certidões cabíveis; 

 

6.2.1 A fatura deverá estar devidamente acompanhada do ACEITE pelo CONTRATANTE no 

Relatório de Consultoria, e o processamento do pagamento se concluirá no prazo de 08 

(oito) dias úteis a contar da data de apresentação de toda a documentação necessária, 

desde que não haja pendência a ser regularizada, observadas as condições a seguir: 

 

6.2.1.1 Cada fatura deverá conter a especificação dos tipos e das quantidades de serviços 

executados, em consonância com a respectiva OSE; 

 

6.2.1.2 A nota fiscal/fatura far-se-á acompanhar da documentação probatória relativa ao 

recolhimento dos tributos, que tenham como fato gerador o objeto consignado; 

 

6.2.1.3 Verificando-se qualquer pendência impeditiva do pagamento, será considerada data 

da apresentação da documentação aquela na qual foi realizada a respectiva 

regularização; 

 

6.2.1.4 O CONTRATANTE realizará a retenção de impostos ou outras obrigações de natureza 

tributária, de acordo com a legislação vigente; 
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6.2.1.5 Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária, para crédito em conta 

corrente e agência indicada pela CONTRATADA, preferencialmente em banco de 

movimentação oficial de recursos do Estado da Bahia; 

 

6.2.1.6 A atualização monetária dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, em caso de 

mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu 

efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore, 

observado sempre o disposto no item 6.2.1.3; 

 

6.2.1.7 Nenhum pagamento efetuado pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA de suas 

responsabilidades contratuais, quanto à qualidade e excelência dos serviços já 

executados, total ou parcialmente. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTAMENTO E REVISÃO DE PREÇOS 

 
7.1 Somente serão admitidos pleitos de reajustamento na hipótese de este contrato ter sua 

vigência perdurada por mais de 12 (doze) meses, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 
10.192/2001; 
 

7.1.1 A periodicidade para o reajustamento será anual, considerando-se a variação 

ocorrida no transcurso do prazo de 12 meses da data da apresentação da proposta da 

CONTRATADA, qual seja xx de xxxxxxxxxx de 2017, mediante aplicação do INCC/FGV, 
observadas as disposições legais; 

 

7.1.2 A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços não caracteriza 
alteração do mesmo, podendo ser registrada por simples apostila, dispensando a 
celebração de aditamento;  
 

7.1.3 Quando, antes da data do reajustamento, tiver ocorrido revisão do contrato para 
manutenção do seu equilíbrio econômico financeiro, exceto nas hipóteses de força maior, 
caso fortuito, agravação imprevista, fato da administração ou fato do príncipe, será a 

revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 
 
7.1.4 Havendo atraso ou antecipação na execução dos serviços, relativamente à previsão 
do respectivo cronograma, que decorra da responsabilidade ou iniciativa da 

CONTRATADA, o reajustamento obedecerá às condições definidas no art. 147 da Lei 

Estadual nº 9.433/2005. Na hipótese de atraso por culpa do CONTRATANTE, observar-se-á o 
regramento instituído pelo art. 148 do referido diploma legal; 

 
7.2 A revisão de preços nos termos do art. 65, II, “d”  da Lei Federal nº 8.666/93, por interesse 

da CONTRATADA, dependerá de requerimento formal, instruído com a documentação que 
comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. Deverá ser instaurada pelo 

CONTRATANTE, entretanto, quando este pretender recompor o preço que se tornou excessivo; 
 

7.2.1 A revisão de preços, se ocorrer, deverá ser formalizada através de celebração de 

Aditivo Contratual. 
 
 

CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA 
 

8.1 O prazo de vigência do presente contrato, a contar da data da sua publicação, será de 
06 (seis) meses, admitindo-se a sua prorrogação, mediante termo aditivo, nos termos da Lei 
Federal nº 8.666/93.  

 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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9. Além das determinações contidas neste contrato e no instrumento convocatório que o 
originou – que aqui se consideram literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes 

de lei, a CONTRATADA, obriga-se a: 
 
9.1 Promover a execução contratual de acordo com as especificações técnicas e exigências 
constantes no instrumento convocatório e no presente contrato, no preço e prazo 
estipulados, dentro da boa técnica e dos padrões usuais em trabalhos dentro deste gênero e 

vulto, em obediência absoluta ao solicitado no Edital, às leis Estaduais, Federais e Municipais 
aplicáveis e às Normas da ABNT em vigor; 
 

9.2 Prestar diretamente o objeto contratual, não o transferindo a outrem, no todo ou em 
parte, ressalvando-se apenas os casos de subcontratação autorizada e aqueles relativos a 

cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, desde que não impeçam os compromissos 
pautados neste instrumento contratual; 

 
9.3 Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços objeto deste Contrato, não 
podendo eximir-se, ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer falhas ou deficiências a 
defeitos ou falta de materiais e/ou peças, garantindo, portanto, um serviço de primeira 

qualidade; 
 
9.4 Garantir que os SCE apresentados tenham pertinência com o desenvolvimento das ações 
ministeriais para as quais esses serviços se destinam, dentro dos ditames previstos no Termo de 

Referência e neste contrato; 
 
9.5 Manter sob sua exclusiva responsabilidade toda a supervisão e direção da mão-de-obra 

necessária para execução completa e eficiente dos serviços objeto deste Contrato; 
 
9.6 Indicar, no prazo máximo de 10 dias da assinatura do contrato, os responsáveis técnicos 

para cada atividade técnica específica, fornecendo ao CONTRATANTE os nomes, registros 

profissionais e Anotações de Responsabilidade Técnica de toda a equipe técnica, assim 
como a indicação de um Coordenador responsável pelo acompanhamento da execução 
contratual; 
 

9.6.1 A CONTRATADA deverá designar expressamente engenheiro regularmente inscrito no 
CREA como responsável técnico (Coordenador) pela execução dos serviços objeto deste 
instrumento. O Coordenador indicado, obrigatoriamente, deverá ser o Engenheiro Sênior 

indicado na equipe técnica da CONTRATADA; 
 

9.6.2 O Coordenador deterá poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a 
execução dos serviços e será responsável pelo bom andamento dos mesmos, tomando as 
providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 
 

9.6.3  Os profissionais designados para a execução do contrato deverão ser aqueles 
indicados no momento da qualificação técnica do certame licitatório, conforme 
respectivo Edital de licitação, não podendo ser substituídos sem anuência prévia do 

CONTRATANTE; 
 

9.6.3.1 Somente será admitida a substituição de profissional indicado no momento da 
qualificação técnica por outro com experiência equivalente ou superior; 
 

9.6.3.2 A proposta de substituição de profissional deverá ser apresentada por escrito, 
com indicação do novo profissional e apresentação do respectivo acervo técnico e 
ART, acompanhado da baixa da ART do profissional que está sendo substituído;  

 
9.6.3.3 A documentação do novo profissional deverá atender às mesmas exigências 
para o documento apresentado por ocasião da qualificação técnica. Para sua 
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efetivação, a proposta de substituição deverá ser apreciada e aprovada pelo 

CONTRATANTE; 
 
9.7 Contar com equipe de profissionais habilitados à execução dos Serviços de Consultoria 

Especializada em questão, nas várias modalidades envolvidas, com registro no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA; 
 

9.7.1 A CONTRATADA deverá manter equipe técnica compatível, em quantidade e 

qualidade suficientes para garantir a perfeita e ininterrupta execução dos serviços 
contratados, não sendo aceitável atraso sob a justificativa de férias, descanso semanal, 
licenças em geral, falta ao serviço, demissão e outros análogos; 

 

9.8 Substituir por profissional de experiência equivalente ou superior, e após a aprovação pelo 

CONTRATANTE, qualquer profissional que se torne impedido de continuar sua atividade em 
face de fatos imprevistos, licença médica de longa duração, demissão ou outros ou, ainda, 
se mostre inapto na condução de suas atividades, seja por falta de conhecimento técnico, 

não participação efetiva na condução dos trabalhos, falta de interesse pelo trabalho ou não 

cumprimento das orientações repassadas pelos profissionais do CONTRATANTE; 
 

9.8.1  Aprovada a substituição, a CONTRATADA deverá entregar ao CONTRATANTE a 
baixa da ART do profissional que está sendo substituído e a ART do novo profissional; 

 

9.9 Acatar, de imediato, as eventuais determinações do CONTRATANTE que tenha por intuito 
o afastamento de profissionais que se mostrem inadequados para conduzir ou executar 

serviços, devendo a CONTRATADA providenciar a reposição, correndo, por sua exclusiva 
conta, quaisquer ônus decorrentes das leis trabalhistas e previdenciárias, bem como qualquer 
outra que tal fato imponha; 

 
9.9.1 As substituições de profissionais não constituem motivação para atrasos nos prazos de 

execução determinados, salvo por expressa concordância do CONTRATANTE; 
 

9.10 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e 
acordos/convenções/dissídios relativos à legislação social e trabalhista em vigor, 
particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato; 
 

9.11 Realizar o pagamento de toda remuneração, direitos e vantagens (inclusive Salários, 
Horas-Extras, Salário Família e Abonos) de seu pessoal, de acordo com a Legislação em vigor, 
bem como o pagamento dos Encargos Sociais e/ou indenizações devidos pela sua condição 

de empregadora, (a englobar indenizações oriundas de acidentes de trabalho, demissões, 
férias e vales transportes), obrigando-se ao fiel cumprimento da Legislação Trabalhista e 
Previdenciária, sendo-lhe defeso invocar a existência deste Contrato para tentar eximir-se 

daquelas obrigações ou transferi-las ao CONTRATANTE; 
 

9.12 Respeitar e fazer com que seus empregados respeitem as normas gerais de segurança 

do trabalho, identificação e outros regulamentos instituídos pelo CONTRATANTE, bem como 
atentar para as regras de cortesia no local onde será entregue o objeto deste Contrato; 
 

9.13 Participar das reuniões agendadas pelos representantes do CONTRATANTE, com o 
objetivo de analisar e submeter à aprovação os serviços até então executados, bem como 
definir novas ações de trabalho; 
 
9.14 Participar de reuniões de compatibilização dos Relatórios de Consultoria, na sede do 

CONTRATANTE, agendada(s) pela sua FISCALIZAÇÃO após a respectiva entrega, fazendo-se 
representar pelo Coordenador dos trabalhos, com o objetivo de compatibilizá-los com os 
objetivos das OSE correspondentes; 
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9.14.1 As reuniões de compatibilização deverão ocorrer antes da entrega do Relatório de 

Avaliação e sempre que o CONTRATANTE julgar necessário; 
 
9.15 Acatar as orientações e o gerenciamento dos trabalhos por parte da equipe técnica do 

CONTRATANTE, atendendo, prontamente, quaisquer exigências inerentes ao fiel cumprimento 
do objeto do contrato; 
 
9.16 Quando, por motivo de força maior, houver necessidade de alteração do cronograma 

ou ações de atendimento à OSE já apresentada, submeter o pretendido à equipe de 

FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE, para que a mesma, após análise com base em relatório 

técnico apresentado pela CONTRATADA, justificando a alteração pretendida, defina pela 
aprovação ou não do pleito; 
 

9.17 Ceder ao CONTRATANTE os direitos patrimoniais sobre as análises e relatórios de 
consultoria em referência, conforme art. 111 da Lei Federal nº 8.666/1993; 

 
9.18 Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 

licitação/contratação; 
 
9.19 Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições 
competentes que, porventura, sejam necessários à execução do contrato; 

 
9.20 Fornecer toda mão de obra, equipamentos, insumos, transportes e materiais necessários 
à execução dos serviços objeto deste Contrato; 

 
9.21 Responsabilizar-se pelo cumprimento das exigências previstas na legislação profissional 
específica e pelos encargos fiscais e comerciais presentes ou futuros, que direta ou 
indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto deste Contrato; 

 

9.21.1 A eventual retenção de tributos pelo CONTRATANTE não implicará na 
responsabilização deste, em hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou gravames 

futuros, decorrentes de inadimplemento(s) de tributos pela CONTRATADA; 
 

9.22 Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos serviços, 
indicação de quantidades e valor total; 
 

9.23 Atender, nos prazos consignados, às recusas ou determinações, pelo CONTRATANTE, de 
refazimento e/ou substituição de serviços que não tenham sido executados de acordo com 
as Normas Técnicas e/ou em conformidade com as condições deste contrato ou do Edital 
constante no processo licitatório que o originou, ou que apresentem vícios, defeitos, 
deformidades e/ou incorreções, providenciando sua imediata reparação, correção, 

remoção, refazimento, substituição e avaliação, total ou parcial (conforme o caso), sem ônus 

para o CONTRATANTE; 
 

9.24 Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento e 
resultado dos serviços objeto do presente Contrato; 

 
9.25 Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os 
meios ao seu alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo 

CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que lhe forem 
solicitadas; 

 

9.26 Prestar os esclarecimentos técnicos que se fizerem necessários à FISCALIZAÇÃO pelo 

CONTRATANTE, quando da execução do serviço; 
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9.27 Arcar, quando da execução do objeto contratual, com todo e qualquer dano ou 

prejuízo, independentemente da natureza, causado ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, ainda 
que por sua culpa, em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam 

sob sua responsabilidade, bem como ressarcir ao CONTRATANTE todos os custos decorrentes 
de paralisação ou interrupção dos serviços atinentes ao contrato, exceto quando isto ocorrer 

por sua solicitação, ou ainda por caso fortuito ou força maior, desde que tais circunstâncias 

sejam formalmente comunicadas ao CONTRATANTE no prazo de até 48 (quarenta e oito) 
horas após a sua ocorrência; 
 

9.28 Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização durante a 
vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e à execução contratual, e atendendo às observações e exigências apresentadas 

pela FISCALIZAÇÃO do CONTRATANTE; 
 

9.28.1 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna do CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam 
respeito à execução contratual; 

 

9.29 Manter sigilo sobre os produtos gerados, bem como sobre quaisquer informações, dados, 

documentos e assuntos do CONTRATANTE, ou a este relacionados, que venha a tomar 
conhecimento em razão da execução do objeto contratual, sob pena de responsabilização 
civil, administrativa e/ou penal, nos termos da legislação vigente; 

 

9.30 Não introduzir, seja a que título for, nenhuma modificação na especificação do objeto 

contratado, sem o consentimento prévio, e por escrito, do CONTRATANTE; 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

10. O CONTRATANTE obriga-se a: 
 

10.1 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações 
necessárias à execução dos serviços; 

 

10.2 Apresentar as Ordens de Serviço Específicas, a partir das quais a CONTRATADA dará início 
aos Serviços de Consultoria Especializada naquelas descritos, seguindo o rito de prestação 
dos serviços previsto neste contrato; 
 

10.3 Realizar o controle dos prazos de execução, determinar a prioridade dos serviços e dirimir 
todas as dúvidas e problemas concernentes a este instrumento; 
 

10.4 Permitir o acesso dos empregados autorizados da CONTRATADA às instalações físicas do 

CONTRATANTE, nos locais e na forma que, eventualmente, se façam necessários para a 
execução do contrato; 
 
10.5 Realizar os pagamentos devidos pela execução do contrato, nos termos e condições 

previstos neste contrato; 
 
10.6 Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento dos prazos e das condições de realização do 

presente contrato, notificando imediatamente a CONTRATADA, por escrito, sobre 
imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do objeto, para que sejam 

adotadas as medidas corretivas necessárias; 
 

10.7 Fornecer à CONTRATADA, mediante solicitação, atestado de capacidade técnica, 
quando o fornecimento do objeto atender satisfatoriamente os prazos de entrega, qualidade 

e demais condições previstas neste Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – PROPRIEDADE DOS PRODUTOS GERADOS 
 

11.1 Todos os produtos produzidos pela CONTRATADA em função da prestação dos serviços 

contratados serão exclusivamente de propriedade do CONTRATANTE, a quem deverão ser 
entregues e quem poderá lhes dar ampla publicidade e utilização; 
 

11.2 A CONTRATADA fica proibida de divulgar, veicular e comercializar todos e quaisquer 
produtos e informações gerados ou conhecidos relativos ao objeto da prestação dos serviços, 

salvo se houver a prévia autorização expressa do CONTRATANTE; 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA CONTRATUAL 

 

12.1 A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, no ato da assinatura do contrato, 

garantia de 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, podendo optar por uma das 
modalidades previstas no parágrafo 1º do art. 56 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
12.1.1 Na hipótese de exigência do instrumento contratual por instituição financeira para a 

emissão de apólice, quando for o caso, a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados da assinatura do contrato, para o cumprimento da exigência mencionada no 

item 12.1; 
 
12.1.2 A ausência de apresentação da garantia e respectivo comprovante de quitação 

(conforme o caso) pela CONTRATADA, no prazo estipulado nesta cláusula, se configura 

como hipótese impeditiva de pagamento, nos termos do item 6.2.1 e correlatos deste 
instrumento, sem prejuízos das sanções contratuais e legais aplicáveis à matéria; 

 
12.2 A garantia, em qualquer das modalidades, responderá pelo inadimplemento das 
obrigações contratuais e pelas multas impostas, independentemente de outras cominações 

legais; 
 

12.2.1 A CONTRATADA fica obrigada a, durante toda a vigência do contrato, reforçar o 
valor vigente da garantia sempre que esta for utilizada para o adimplemento de 

obrigações e/ou multas; 
 

12.3 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 
 

12.3.1 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
 

12.3.2 Prejuízos diretos causados ao CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

 

12.3.3 Multas moratórias e punitivas aplicadas pelo CONTRATANTE à CONTRATADA; 
 
12.3.4 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 

pela CONTRATADA, quando couber; 
 

12.4 A garantia, quando prestada nas modalidades seguro-garantia ou fiança bancária, 
deverá a ser emitida por instituição devidamente habilitada/credenciada pelo Banco Central 

para tal mister, e somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 12.3, 
devendo ser renovada a cada eventual prorrogação do mesmo; 
 

12.4.1 No caso de seguro-garantia ou fiança bancária, não será admitida a existência de 
cláusulas que restrinjam ou atenuem a responsabilidade do segurador ou fiador; 
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12.4.2 Será recusado o seguro-garantia ou fiança bancária que não atender às 

especificações solicitadas, hipótese em que será notificada a CONTRATADA para que, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, saneie a incorreção apontada ou promova a substituição 
da garantia por caução em dinheiro; 

 
12.5 A garantia, quando prestada na modalidade caução, somente será restituída à 

CONTRATADA, no montante a que esta fizer jus, após o integral cumprimento/adimplemento 
de todas as obrigações contratuais e multas, observadas as regras impeditivas de pagamento 

constantes na CLÁUSULA SEXTA; 

 
12.5.1 A garantia, quando prestada em dinheiro, será atualizada monetariamente segundo 
critérios da instituição bancária onde se procedeu ao depósito; 

 
12.6 Caso haja a celebração de aditivo contratual que enseje acréscimo ao valor contratado 

ou prorrogue a vigência do contrato, a CONTRATADA fica obrigada a complementar a 
garantia, em igual proporção, antes da consagração do aditamento; 
 

12.6.1 A ausência de apresentação do reforço da garantia pela CONTRATADA, no prazo 
estipulado, se configura como hipótese de pendência impeditiva do pagamento, nos 

termos do item 6.2.1 e correlatos deste instrumento, sem prejuízos das sanções contratuais 
e legais aplicáveis à matéria; 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 

13.1 Na forma das disposições estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/1993, o CONTRATANTE 

designará servidor(es), por meio de Portaria específica para tal fim, para a fiscalização deste 

contrato, tendo poderes, entre outros, para notificar a CONTRATADA sobre as irregularidades 
ou falhas que porventura venham a ser encontradas na execução deste instrumento. 
 

13.2 Incumbe à FISCALIZAÇÃO acompanhar e verificar a perfeita execução do contrato, em 
todas as suas fases, competindo-lhe, primordialmente: 

 
13.2.1 Acompanhar o cumprimento dos prazos de execução descritos neste instrumento, e 

anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas à execução do contrato, 
determinando as providências necessárias à correção de falhas, irregularidades e/ou 
defeitos, podendo ainda suspender-lhes a execução, sem prejuízos das sanções 
contratuais legais; 

 
13.2.2 Manter um arquivo completo e atualizado de toda a documentação pertinente aos 
trabalhos, incluindo contrato, termo de referência, orçamentos, cronogramas, 

correspondências, etc.; 
 
13.2.3 Aprovar alterações das formas incialmente previstas para o atendimento das OSE, 
quando estas forem devidamente justificadas, denotando o seu caráter necessário; 

 
13.2.4 Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas 
nos documentos de referência, bem como nas demais informações e instruções 

complementares do Termo de Referência; 
 

13.2.5 Expedir por escrito às determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA, para 
que sejam providenciados os respectivos atendimentos; 

 
13.2.6 Elaborar o Relatório de Avaliação; 
 
13.2.7 Emitir pareceres relativos à execução do contrato, em especial à aplicação de 

sanções e alterações do contrato; 
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13.2.8 Transmitir à CONTRATADA instruções, e comunicar alterações de prazos, 
cronogramas de execução e especificações do projeto, quando for o caso; 
 
13.2.9 Dar imediata ciência a seus superiores dos incidentes e ocorrências da execução 

que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão contratual; 
 
13.2.10 Adotar, junto a terceiros, as providências necessárias para a regularidade da 
execução do contrato; 

 
13.2.11 Promover a verificação dos serviços já efetuados, emitindo a competente 
habilitação para o recebimento de pagamentos; 

 

13.2.12 Esclarecer prontamente as dúvidas da CONTRATADA, solicitando ao setor 

competente do CONTRATANTE, se necessário, parecer de especialistas; 
 

13.2.13 Fiscalizar a obrigação da CONTRATADA de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento das obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

 

13.3 A fiscalização, pelo CONTRATANTE, não desobriga a CONTRATADA de sua 
responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto contratual; 

 

13.3.1 A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, sobre irregularidades ou 

falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas neste contrato;  
 

13.4 O CONTRATANTE poderá recusar, sustar e/ou determinar o desfazimento/refazimento de 
serviços que não estejam sendo ou não tenham sido executados de acordo com as Normas 

Técnicas e/ou em conformidade com as condições deste contrato ou do Edital constante no 
processo licitatório que o originou, ou ainda que atentem contra a segurança de terceiros ou 
de bens. 

 
13.4.1 Qualquer serviço considerado não aceitável, no todo ou em parte, deverá ser 

reparado, refeito, corrigido ou substituído pela CONTRATADA, às suas expensas; 
 
13.4.2 A não aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará na dilação 

do prazo de execução, salvo expressa concordância do CONTRATANTE; 
 

13.5 O CONTRATANTE poderá determinar o afastamento momentâneo, de suas dependências 

ou do local da execução do contrato, de empregados ou prepostos da CONTRATADA, cuja 
permanência venha embaraçar ou dificultar a ação fiscalizadora; 
 

13.6 Para fins de fiscalização, o CONTRATANTE poderá solicitar à CONTRATADA, a qualquer 
tempo, os documentos relacionados com a execução do presente contrato. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PENALIDADES 
 

14.1 A CONTRATADA sujeitar-se-á às sanções previstas na Seção II – Sanções Administrativas 
da Lei Federal nº 8.666/93, as quais poderão vir a ser aplicadas após o prévio e devido 
processo administrativo, assegurando-lhe, sempre, o contraditório e a ampla defesa; 
 

14.2 Em caso de inadimplemento parcial ou total de obrigações pela CONTRATADA, e não 

sendo suas justificativas aceitas pelo CONTRATANTE, àquela poderão ser aplicadas, 
observado o disposto no item anterior, as seguintes penalidades: 
 

14.2.1 advertência; 
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14.2.2 Multa; 
 

14.2.3 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos;  
 
14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes desta punição e até que seja promovida 
sua reabilitação perante a Administração Pública Estadual;  

 

14.3 A multa prevista no item 14.2.2 deste instrumento poderá, a critério da Administração, ser 
aplicada isolada ou conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração 

cometida pela CONTRATADA; 
 
14.4 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 

sujeitará o CONTRATADA à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade 
da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
 

14.4.1 - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do Contrato, em caso 
de descumprimento total da obrigação; 

 
14.4.2 - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o 30º (trigésimo) dia de atraso, sobre o 
valor total da parte do serviço não realizado; 

 
14.4.3 - 0,7% (sete décimos por cento) por cada dia de atraso subseqüente ao 30º 
(trigésimo), sobre o valor da parte do serviço não realizado;  

 

14.5 A aplicação de multa à CONTRATADA não impede que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas em lei; 
 
14.6 Quando aplicadas, as multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 

05 (cinco) dias úteis, ou serem deduzidas do pagamento a ser efetuado pelo CONTRATANTE, 
caso este deva ocorrer dentro daquele prazo; 
 

14.6.1 Na hipótese de ausência de adimplemento voluntário e impossibilidade de 
dedução, as multas serão descontadas da garantia contratual ou, na inviabilidade desta, 

cobradas judicialmente, a critério do CONTRATANTE; 
 
14.7 Os custos correspondentes a danos e/ou prejuízos causados por culpa ou dolo da 

CONTRATADA deverão ser ressarcidos ao CONTRATANTE no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação administrativa, sob pena de, sem prejuízo do ressarcimento, 

serem considerados como hipótese de inadimplemento contratual, sujeita, portanto, à 
aplicação das sanções administrativas previstas nesta Cláusula. 
 
14.8 As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento 

não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade de perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO 
 
15.1 A inexecução, total ou parcial, deste contrato ensejará a sua rescisão, com as 
consequências contratuais assentadas neste instrumento e as previstas na Lei Federal nº 

8.666/93 – Seção V. 
 

15.2 O CONTRATANTE poderá rescindir unilateral e administrativamente o presente Contrato, 
nas hipóteses previstas nos incisos I a XII, e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
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15.3 Havendo rescisão administrativa do presente contrato, nas hipóteses previstas nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, o CONTRATANTE poderá adotar, no que 
couber, a seu exclusivo critério, as medidas discriminadas no art. 80 do supracitado diploma 
legal. 

 
 

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – AUSÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

 

16.1 A utilização de mão de obra, pela CONTRATADA, para execução do objeto do presente 

contrato não ensejará, em nenhuma hipótese, vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 
 

16.2 Fica garantido o direito de regresso do CONTRATANTE, perante a CONTRATADA, para 
ressarcimento de toda e qualquer despesa trabalhista, previdenciária ou de cunho 
indenizatório que venha a ser condenado a pagar, na eventual hipótese de vir a ser 
demandado judicialmente, relativamente à execução do objeto contratual, por qualquer 

empregado ou subcontratado da CONTRATADA ou por qualquer pessoa que, ainda que 
irregularmente, execute o objeto contratual. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E AO TERMO DE 

REFERÊNCIA 
 
Integram o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições 

estabelecidas no termo de referência e no edital do processo de Licitação que o originou, 

referido no preâmbulo deste instrumento, bem como a proposta da CONTRATADA 
apresentada no referido expediente, naquilo que não divirja deste ajuste.  
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICIDADE 

 

O CONTRATANTE será responsável pela publicação do resumo deste instrumento no Diário da 
Justiça Eletrônico (DJ-e) do Poder Judiciário do Estado da Bahia, no prazo de até 20 (vinte) 
dias corridos, contados a partir da sua assinatura, nos termos do artigo 61, parágrafo único da 
Lei Federal 8.666/93. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

 
Fica eleito o Foro da Cidade do Salvador-Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 

mais privilegiado que o seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos perante 

terceiros pela CONTRATADA, ou seus prepostos, ainda que vinculados à execução do 
presente Contrato; 

 

20.2 A inadimplência da CONTRATADA, com relação a quaisquer custos, despesas, tributos, 

exigências ou encargos previstos neste Contrato, não transfere ao CONTRATANTE a 
responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; 
 

20.3 Aplicar-se-á a Lei Federal nº 8.666/93 para dirimir toda e qualquer questão legal relativa à 
execução deste Contrato, em especial os casos omissos;  
 

20.4 Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de alterar unilateralmente o Contrato, 
mediante justificação expressa, nas hipóteses previstas no inciso I do art. 65 da Lei Federal nº 
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8.666/93, para melhor adequação às finalidades de interesse público, desde que mantido o 
equilíbrio econômico-financeiro original do contrato e respeitados os demais direitos da 

CONTRATADA; 
 

20.5 Não caracterizam novação contratual eventuais variações do valor contratual 
resultantes de reajustamento e/ou revisão de preços, de compensações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento nele previstas ou, ainda, de alterações de valor 
em razão da aplicação de penalidades. 

 
 
E, por assim estarem justos e contratados, firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas que o subscreverem, para que produza seus 
efeitos legais, após a publicação na Imprensa Oficial. 
 

Salvador, ____ de ______________ de 2017. 

 
 
 

 
____________________________________ 

Ministério Público do Estado da Bahia 

Frederico Welington Silveira Soares 
Superintendente de Gestão Administrativa 

 
 
 
___________________________________ 

Empresa Contratada 

Nome do Representante  
Cargo 
 
 

TESTEMUNHAS: 
 
1ª Testemunha: 
 

_____________________________ 
Nome: 
CPF/MF: 

 
2ª Testemunha: 
 
_____________________________ 

Nome: 
CPF/MF: 
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ANEXO IV – MODELOS DE DECLARAÇÕES 

  
 

DECLARAÇÃO  A - REFERENTE À RESOLUÇÃO N.º 37/2009 DO CNMP (proposta) 

 

Empresa_______________________________________________________________, 

CNPJ________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). 

___________________________________________________________________________________,CPF 

_______________________, participante do Pregão Eletrônico 62/2017,   para fins de contratação com o 

Ministério Público do Estado da Bahia, em atendimento aos artigos 1º e 2º da Resolução nº 37/2009 do 

CNMP, declara que não possuí sócios, gerentes ou diretores que sejam cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de membros ou de 

servidores ocupantes de cargo de direção, chefia ou assessoramento no âmbito do Ministério Público 

do Estado da Bahia. 

 
 ________________________, ____de  ________________________   de  20______. 

 

Nome e assinatura 

 
 
 

DECLARAÇÃO  DE COMPROMISSO B (proposta) 

 

 

 
Empresa ____________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ___________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). _____________________________, portador da 

Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº _______________________, 

participante do Pregão Eletrônico nº 62/2017, DECLARA, que de acordo com o termos do 

Anexo III-Minuta de Contrato, alocará equipamentos, materiais e equipe de profissionais 

habilitados necessários a execução contratual, objeto  do referido pregão. 

 
(Local) ____de ___________ de 20... 

 
____________________________________________ 
Nome do Representante Legal e Assinatura 
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AUTORIZAÇÃO  DO  PROFISSIONAL - C (proposta) 

 

 
 
_______________________ ____________________________________________________________, 

profissão:_______________________________________CPF/MF sob o nº ___________________, 

documento de Identificação nº_____________________ 

Orgão____________,expedição___/____/____ AUTORIZO a empresa 

___________________________________________________CNPJ/MF________________________________

a incluir-me na composição da equipe técnica que irá executar os trabalhos relativos ao 

Pregão Eletrônico nº 62/2017 do Ministério Público do Estado da Bahia,   caso seja contratada. 

 
(Local) ____de ___________ de 20... 

 
____________________________________________ 
Nome do Representante Legal e Assinatura 

 


